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DECISÃO MONOCRÁTICA 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 

Gabinete do Conselheiro Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

PROCESSO N.       02869/2024 –TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Reserva Remunerada. 
ASSUNTO:             Reserva Remunerada. 
JURISDICIONADO: Policia Militar do Estado de Rondônia – PMRO. 
INTERESSADO:    André Silva Bem 
                                  CPF n.***.651.221-**. 
RESPONSÁVEL:   Regis Wellington Braguin Silverio-Comandante–Geral da PMRO 
                                 CPF n.***.252.992-** 
RELATOR:             Conselheiro Substituto Omar Pires Dias (em substituição regimental ao Conselheiro Erivan Oliveira da Silva). 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. RESERVA REMUNERADA DE POLICIAL MILITAR. PROVENTOS INTEGRAIS E PARITÁRIOS. 
NECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO DO ATO CONCESSÓRIO. BAIXA DOS AUTOS EM DILIGÊNCIA. 

DECISÃO MONOCRÁTICAN. 0236/2025-GABEOS 

1.                                              Tratam os autos da apreciação da legalidade, para fins de registro, do ato concessório de Reserva Remunerada do servidor militar 
André Silva Bem, CPF n.***.651.221-**, no posto de 1º SGT QPPM RE 100062486, pertencente ao quadro de pessoal da Polícia Militar do Estado de Rondônia 
– PM RO. 

2.                                              A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de Reserva Remuneradan.149/2024/PM-CP6 
de2.7.2024, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 120, de 2.7.2024 (ID 1635501), com fundamento nos termos do art. 42 combinado com §8º do 
art. 14 da Constituição Federal da República de 1988, art. 24-F do Decreto Lei n. 667, de 02 de julho de 1969, art. 26 da Lei n. 13.954, de 16 de dezembro de 
2019, Decreto Estadual n. 24647, de 2 de janeiro de 2020, art. 25 do Decreto n. 667, de 1969, inciso II do art. 92 combinado com inciso VIII do art. 94 e inciso III 
do art. 52, inciso III do art. 50 combinado com inciso II do art. 92 e alínea b do inciso I do art. 94, todos do Decreto -Lei n. 9-A, de 09 de março de 1982 e art. 91, 
caput e parágrafo único, da LC n. 432, de 03 de março de 2008. 

3.                                              A Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal, em análise exordial (ID 1739799), concluiu que o interessado faz jus à 
transferência para reserva remunerada, todavia, constatou que o Ato Concessório estaria equivocadamente fundamentado, sugerindo a retificação, com a 
seguinte proposta de encaminhamento: 

(...) 

19.          Por todo o exposto, remete-se, como proposta de encaminhamento, ao Eminente Relator, se entender necessário, que determine ao Comando da 
Polícia Militar do Estado de Rondônia: 

- A retificação da fundamentação do ato concessório para passar a constar a que segue: §1º do artigo 42, combinado com o inciso  II, do §8° do artigo 14 da 
Constituição Federal da República de 1988, o artigo 24-F e o artigo 25, ambos do Decreto-Lei nº 667, de 02 de julho de 1969, o artigo 26 da Lei nº 13.954, de 16 
de dezembro de 2019, o Decreto Estadual nº 24.647, de 02 de janeiro de 2020, combinado com o inciso III do artigo 52, o inciso II do artigo 92, o inciso VIII do 
artigo 94, todos do Decreto-Lei nº 09-A, de 09 de março de 1982; 

20.          Efetivada a retificação mencionada, encaminhe à Egrégia Corte de Contas do Estado, planilha atualizada e o novo ato concessór io juntamente com o 
comprovante da publicação na imprensa oficial. 

(...) 

4.                                              O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer n. 0100-2025-GPEPSO (ID 1760147), da lavra da Procuradora Érika Patricia 
Saldanha de Oliveira, opinou no sentido de: 

(...) 

Ante o exposto, convergindo parcialmente com a manifestação técnica, o Ministério Público de Contas propõe: 

I - Seja expedida determinação ao Comando Geral da Polícia Militar para que adote as providências necessárias à retificação do ato concessório, a fim de inserir 
a seguinte fundamentação: §1º do artigo 42, combinado com o inciso II, do §8° do artigo 14 da Constituição Federal da República  de 1988, o artigo 24-F e o 
artigo 25, ambos do Decreto-Lei nº 667, de 02 de julho de 1969, o artigo 26 da Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019, o Decreto Estadual nº 24.647, de 02 
de janeiro de 2020, combinado com o inciso III do artigo 52, o inciso II do artigo 92, o inciso VIII do artigo 94, todos do Decreto-Lei nº 09-A, de 09 de março de 
1982; 
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(...) 

5.                                              É o necessário relato. Decido. 

6.                                              Trata-sedeatodetransferênciaparaaReservaRemuneradadaPolíciaMilitardoEstado de Rondônia, com proventos integrais, com 
paridade e extensão de vantagens nos termos do art. 42 combinado com §8º do art. 14 da Constituição Federal da República de 1988, art. 24-F do DecretoLei n. 
667, de 02 de julho de 1969, art. 26 da Lei n. 13.954, de 16 de dezembro de 2019, Decreto Estadual n. 24647, de 2 de janeiro de 2020, art. 25 do Decreto n. 667, 
de 1969, inciso II do art. 92 combinado com inciso VIII do art. 94 e inciso III do art. 52, inciso III do art. 50 combinado com inciso II do art. 92 e alínea b do inciso I 
do art. 94, todos do Decreto-Lei n. 9-A, de 09 de março de 1982 e art. 91, caput e parágrafo único, da LC n. 432, de 03 de março de 2008. 

7.                                              In casu, como bem pontuado pelo Corpo Técnico e MPC, há necessidade de retificação da fundamentação do ato concessório, 
tendo em vista que foi incluído indevidamente o art. 24-F do Decreto-Lei n. 667/69, art. 26 da Lei n. 13954/2019 e o Decreto Estadual n. 24647/2020, uma vez 
que o interessado apenas adquiriu o direito à passagem para reserva remunerada, durante a vigência da Lei estadual n. 5.245/2022. 

8.                                               Portanto, convergindo com a Unidade Técnica e MPC, entendo ser necessário a retificação do Ato Concessório de Reforma, 
fazendo constar somente a fundamentação do art. 42, § 1º, da Constituição Federal/88, art. 5º, Ic/c art. 37, Ie II, da Lei n. 5.245/2022, com redação dada pela Lei 
n. 5.435/2022. 

9.                                              Ante o exposto, DECIDO: 

I –Determinar à Polícia Militar do Estado de Rondônia–PMRO, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência do teor desta Decisão, adote as 
seguintes providências: 

a)                                                       Promova a retificação do Ato Concessório de Reserva Remunerada n. 149/2024/PM-CP6 de2.7.2024, do Senhor André 
Silva Bem, CPF n.***.651.221 -**, fazendo constar a seguinte fundamentação:§1º do artigo 42, combinado com o inciso II do §8° do artigo 14 da Constituição 
Federal da República de 1988, o artigo 24-F e o artigo 25, ambos do Decreto-Lei n. 667, de 02 de julho de 1969, o artigo 26 da Lei n. 13.954, de 16 de dezembro 
de 2019, o Decreto Estadual n. 24.647, de 02 de janeiro de 2020, combinado com o inciso III do artigo 52, o inciso II do arti go 92, o inciso VIII do artigo 94, todos 
do Decreto-Lei n. 09-A, de 09 de março de 1982; 

b)                                                       Efetivada a retificação mencionada, encaminhe a esta Corte de Contas o novo Ato Concessório juntamente com o 
comprovante da publicação na imprensa oficial. 

II -AoDepartamentoda2ªCâmara para publicação e envio desta Decisão, via ofício, à Polícia Militar do Estado de Rondônia–PMRO, bem como para 
acompanhamento do prazo estipulado. Após, decorrido o prazo fixado, independentemente da apresentação ou não da documentação solicitada, retornem os 
autos conclusos a este Gabinete. 

Porto Velho/RO, data da assinatura eletrônica. 
  
(assinado eletronicamente) Conselheiro Substituto OMAR PIRES DIAS 
Relator em substituição regimental 
  

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO: 01423/22-TCE-RO 
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Poder Legislativo 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:            01617/24/TCE-RO 
ASSUNTO:               Acompanhamento de Gestão Fiscal - 2024 
JURISDICIONADO: Poder Legislativo do Munícipio de Monte Negro 
RESPONSÁVEL:     Pedro Alves da Silva - Vereador-Presidente 
                                    CPF nº ***.368.552-** 
RELATOR:               Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

DM nº 0063/2025-GCFCS/TCE-RO 

ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO FISCAL. EXERCÍCIO DE 2024. PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 101/2000. 
AUSÊNCIA DE EMISSÃO DE ALERTAS OU DETERMINAÇÕES. RESOLUÇÃO Nº 173/2014. RITO ABREVIADO. SEM ANÁLISE DO MÉRITO. 

Comprovado nos autos o atingimento da finalidade do acompanhamento da gestão fiscal, o processo deve ser arquivado, em atenção à atual redação contida na 
Resolução nº 139/2013, que dispensou a autuação de processos de prestação de contas enquadrados no rito abreviado (classe II) e, portanto, no caso, resta 
inaplicável a regra disposta na Resolução nº 173/2014/TCE-RO. 

                            Trata-se do Acompanhamento de Gestão Fiscal do Poder Legislativo do Munícipio de Monte Negro, relativo ao 2º semestre do exercício de 
2024, de responsabilidade do Senhor Pedro Alves da Silva, na qualidade de Chefe do Poder Legislativo Municipal, em atendimento ao disposto no art. 59 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e na Resolução nº 173/2014/TCE-RO. 

2.                         De acordo com a Coordenadoria Especializada em Finanças Municipais - CECEX-02, a análise técnica[1] baseou-se exclusivamente nas 
informações constantes no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi) e, conforme o resultado de acompanhamento, 
verificou-se que: 

·                     a Administração atendeu ao disposto no § 2º[2] do art. 55 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF); e 

·                     não foram identificadas ocorrências que justificassem a emissão de alerta ou determinações ao longo do exercício financeiro. 

2.1.                      Assim, propôs o arquivamento dos autos, diante da classificação da entidade na Classe II, ou seja, em que se aplica rito abreviado, sem exame 
do mérito, conforme Plano Integrado de Controle Externo (PICE) 2025/2026 (Acórdão ACSA-TC 00009/25 referente ao processo 00525/25) e Resolução nº 
139/2013. 

3.                         Nos termos do Provimento nº 001/2006, os autos não foram previamente remetidos ao Ministério Público de Contas. 

4.                         É o breve relatório. DECIDO. 

5.                         Consoante os §§1º e 2º do art. 59 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, os Tribunais de Contas possuem competência para fi scalizar os 
órgãos jurisdicionados quanto ao cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público 
fiscalizarão o cumprimento desta Lei Complementar, consideradas as normas de padronização metodológica editadas pelo conselho de que trata o art. 67, com 
ênfase no que se refere a: 

§1º Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem: 

[...] 

§2º Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total com pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20. 

6.                         Por sua vez, conforme análise técnica, não foram identificadas ocorrências que justificassem a emissão de alerta ou determinações à gestão, 
uma vez que observados os limites legais estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.  

7.                         No que se refere ao procedimento aplicável à espécie, o § 3º do art. 4º da Resolução nº 173/2014/TCE-RO[3] dispõe que, após a análise da 
última remessa do relatório de gestão fiscal, o processo deverá ser apensado às contas anuais para o fim de subsidiar sua apreciação ou julgamento: 

Art. 4º A constituição e a instrução do processo de acompanhamento da gestão fiscal sujeitam-se aos seguintes procedimentos: 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftn2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftn3
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[...] 

§ 3º Após a realização da análise da última remessa dos relatórios fiscais do exercício, por iniciativa da unidade técnica, o processo de que trata este artigo será 
apensado às contas anuais respectivas, para subsidiar sua apreciação ou julgamento. 

8.                         Ocorre que, com a alteração da Resolução nº 139/2013/TCE-RO[4], que regulamenta o Plano Anual de Análise de Contas (PAAC), foi 
dispensada a autuação de processo de contas integrantes da Classe II, consoante prescrevem os dispositivos a seguir:  

Art. 5º As contas integrantes da “Classe II” serão examinadas apenas para que se apure a presença dos anexos obrigatórios. (Redação dada pela Resolução 
324/2020/TCE-RO). 

§ 1º Atestada a presença dos anexos obrigatórios, será expedido recibo/certidão de cumprimento do dever de prestação de contas, dispensando-se a autuação 
de processo. (Redação dada pela Resolução 324/2020/TCE-RO). 

9.                         E, nesse sentido, considerando que, conforme pontuado pela unidade técnica, a Câmara Municipal de Monte Negro foi enquadrada no rito 
abreviado, sem análise do mérito das Contas anuais, conforme o Plano Integrado de Controle Externo (PICE) 2025/2026 e, portanto, não serão objeto de 
autuação, resta inexequível o cumprimento do disposto no § 3º do art. 4º da Resolução nº 173/2014/TCE-RO. 

10.                       Nessa linha de entendimento tem decidido esta Corte de Contas: 

ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO FISCAL. EXERCÍCIO DE 2022. PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 101/2020. 
AUSÊNCIA DE EMISSÃO DE ALERTAS OU DETERMINAÇÕES. RESOLUÇÃO Nº 173/2014. RITO ABREVIADO. SEM ANÁLISE DO MÉRITO. 
ARQUIVAMENTO. 

Comprovado nos autos o atingimento da finalidade do acompanhamento da gestão fiscal, o processo deve ser arquivado, em atenção à atual redação contida na 
Resolução nº 139/2013, que dispensou a autuação de processos de prestação de contas enquadrados no rito abreviado (classe II) e, portanto, no caso, resta 
inaplicável a regra disposta na Resolução nº 173/2014/TCE-RO. 

11.                       Assim, diante da impossibilidade de apensamento deste processo de acompanhamento da Gestão Fiscal da Câmara Municipal de Monte 
Negro, exercício de 2024, às Contas anuais respectivas, uma vez que, diante da nova redação do §1º do art. 5º da Resolução nº  139/2013/TCE-RO, não houve 
sua autuação, impõe-se, por conseguinte, o arquivamento deste feito. 

12.                       Desse modo, acolhendo a manifestação da Secretaria-Geral de Controle Externo/Coordenadoria Especializada em Finanças 
Municipais, DECIDO: 

I. Determinar o arquivamento destes autos de Acompanhamento de Gestão Fiscal da Câmara Municipal de Monte Negro, referente ao exercício de 2024, de 
responsabilidade do Senhor Pedro Alves da Silva, na condição de Chefe do Poder Legislativo, uma vez que atendeu sua f inalidade; 

II. Deixar de determinar o seu apensamento aos autos da respectiva prestação de contas anuais, em razão do disposto no caput e no § 1º do art. 5º da 
Resolução nº 139/2013/TCE-RO, com redação dada pela Resolução nº 324/2020/TCE-RO; 

III. Dar ciência desta decisão aos interessados, via DOeTCE/RO, informando-lhes que seu inteiro teor está disponível para consulta no endereço 
eletrônico https://tcero.tc.br; 

IV. Intimar o Ministério Público de Contas, na forma regimental, acerca do teor desta decisão; 

V. Determinar ao Departamento da 2ª Câmara que adote as providências administrativas necessárias ao cumprimento desta decisão. 

Publique-se. Certifique-se. Cumpra-se. 

Porto Velho, 30 de maio de 2025. 

(assinado eletronicamente) 
FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Conselheiro Relator 

 
[1] Relatório Técnico ID=1763252. 
[2] Art. 55. O relatório conterá: 
 [...] 
 § 2° O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do período a que corresponder, com amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico. 
[3] Regulamenta os procedimentos referentes a tramitação e o processamento a serem adotados pelo Tribunal de Contas do Estado no acompanhamento e 
análise dos processos de fiscalização que versam sobre gestão fiscal, em cumprimento à Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e dá outras 
providências. 
[4] Alterada pela Resolução nº 324/2020/TCE-RO, no que se refere a forma de recebimento e tratamento das contas “Classe II”. 

 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftn4
https://tcero.tc.br/
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref4
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Autarquias, Fundações, Institutos, Empresas de Economia Mista, Consórcios e Fundos 
 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:            01406/2025  – TCE-RO 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria – Estadual 
ASSUNTO:               Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon 
INTERESSADA:       Maria Ângela Faust 
                                      CPF n. ***.493.309-**        
RESPONSÁVEL:      Roney da Silva Costa – Presidente em exercício 
                                      CPF. ***.862.192-** 
                                      Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon   
                                      CPF n. ***.077.502.-** 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias em substituição regimental ao Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
PARIDADE.EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de Aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 3. Exame 
Sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação Monocrática. 5. Legalidade. 6. 
Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA  N. 0233/2025-GABEOS   

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com paridade, em favor de Maria Ângela 
Faust, CPF n. ***.493.309-**, ocupante do cargo de Professora, classe C, referência 14, matrícula n. 3000160022, com carga horária de 40 horas semanais, 
pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia. 

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 719, de 21.6.2019, publicado no Diário Oficial do 
Estado de Rondônia n. 118, de 1º.7.2019, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005 e Lei Complementar n. 432/2008 (ID 1750846). 

3.                    A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica (ID 1756708), manifestou-se preliminarmente pelo atingimento 
do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada no ato concessório,  e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em observância 
à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame estabelecido pelo art. 
37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limi te de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

5.                     É o relatório. 

6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem.  

7.                     A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos 
termos do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005 e Lei Complementar n. 432/2008. 

8.                     No caso, a interessada faz jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 47/2005 (artigo 3º) por ter ingressado no serviço público antes de 
16.12.1998 e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que, ao se aposentar, contava com 
55 anos de idade e, 31 anos, 4 meses e 24 dias de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 25 anos de serviço público, 15 anos de carreira 
e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria, de acordo com a Certidão de Tempo de Serviço/ Contribuição (ID 1750847) e o relatório proveniente 
do sistema Sicap Web (ID 1754554). 

9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID 1750849). 

10.                   Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário em 
apreço, estando o Ato apto para registro. 
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11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, Decido: 

                        I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, em favor de Maria Ângela Faust, CPF n. 
***.493.309-**, ocupante do cargo de Professora, classe C, referência 14, matrícula n. 300016022, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao 
quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, materializado por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 719, de 21.6.2019, publicado no Diário 
Oficial do Estado de Rondônia n. 118, de 1º.7.2019, com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005 e Lei Complementar n. 432/2008; 

II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei Complementar n. 
154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função 
da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial, ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, 
informando-os que o inteiro teor desta decisão encontra-se disponível para consulta no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10º do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Segunda Câmara que adote as providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação. 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro-Substituto 
Relator em Substituição Regimental 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:              01398/25 – TCE/RO 
SUBCATEGORIA:     Aposentadoria 
ASSUNTO:                Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição.                                        
JURISDICIONADO:  Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon 
INTERESSADA:       Márcia Rodrigues da Trindade, CPF n. ***.247.662-** 
RESPONSÁVEIS:    Tiago Cordeiro Nogueira, CPF n. ***.077.502-** - Presidente do Iperon 
RELATOR:               Conselheiro Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS, CALCULADOS PELA MÉDIA ARITMÉTICA, SEM PARIDADE. LEGALIDADE. REGISTRO. ARQUIVAMENTO. 

1. Registro de Aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais sem paridade. 3. Exame Sumário nos termos do art. 37-A da IN 
n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação monocrática. 5. Legalidade. 6. Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0235/2025-GABEOS    

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais, calculado pela média, sem paridade, em favor da servidora Márcia Rodrigues da Trindade, inscrita no CPF n. 
***.247.662.-**, ocupante do cargo de Técnica Educacional, nível/classe 1, referência 9, matrícula n. 300054725, com carga horária de 40 horas semanais, 
pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia. 

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 967, de 18.8.2023, publicado no Diário Oficial do 
Estado de Rondônia n. 166, de 31.8.2023 (ID 1750685), com fundamento no artigo 40, §1º, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional n. 20/1998, c/c Emenda Constitucional n. 41/2003, combinado com os incisos e parágrafos do artigo 22, 45 e 62, da Lei Complementar 
Estadual n. 432/2008, bem como o artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021. 

3.                        A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica (ID 1756646), ao analisar formalmente a documentação 
enviada, admitiu a legalidade do ato concessório, de forma que encaminhou os autos para apreciação monocrática do relator, nos termos do art. 37-A, da 
Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO), c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, publicada 
no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO n. 2331, de 15 de abril de 2021. 
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4.                      Ausente a manifestação escrita do Ministério Público de Contas, visto se tratar de ato cujo benefício não ultrapassa o limite de quatro (4) salários 
mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no Doe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

5.                         É o relatório. 

6.                         A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações 
efetivadas pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.04.2021, quanto ao 
valor dos proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem.  

7.                         A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais, calculado pela média, sem paridade, foi fundamentada nos 
termos do artigo 40, §1º, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 20/1998, c/c Emenda Constitucional n. 
41/2003, combinado com os incisos e parágrafos do artigo 22, 45 e 62, da Lei Complementar Estadual n. 432/2008, bem como o artigo 4º da Emenda 
Constitucional Estadual n. 146/2021. 

8.                         No caso, a interessada, nascida em 30.3.1961, contava, na data da produção de efeitos do ato concessório, com 62 (sessenta e dois) anos de 
idade e 33 anos, 3 meses e 25 dias de contribuição, mais de 10 anos de efetivo exercício público, e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria, 
conforme Certidão de Tempo de Contribuição (ID 1750686) e o relatório proveniente do sistema Sicap Web (ID 1756240). 

9.                         Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID 1750688). 

10.                       Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário 
em apreço, estando o Ato apto para registro. 

11.                       Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, decido: 

I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição com proventos integrais, calculado pela média, sem paridade, em 
favor de Márcia Rodrigues da Trindade, CPF n. ***.247.662-**, ocupante do cargo de Técnica Educacional, nível/classe 1, referência 9, matrícula n. 
300054725, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, materializado por meio do Ato 
Concessório de Aposentadoria n. 967, de 18.8.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 166, de 31.8.2023 (ID 1750685), com fundamento no 
artigo 40, §1º, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 20/1998, c/c Emenda Constitucional n. 41/2003, 
combinado com os incisos e parágrafos do artigo 22, 45 e 62, da Lei Complementar Estadual n. 432/2008, bem como o artigo 4º da Emenda Constitucional 
Estadual n. 146/2021; 

II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei Comple mentar n. 
154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi analisada nesta 
oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pens ionistas; 

IV – Dar ciência, via Diário Oficial, ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon,informando-os que 
o inteiro teor desta decisão se encontra disponível para consulta no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br); 

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10º do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Determinar ao Departamento da Segunda Câmara que adote as providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a publicação; 

VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

Publique-se. Registre-se. Notifique-se. Cumpra-se. 

Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro Substituto 
Relator em substituição regimental 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:        01397/2025  – TCE-RO 
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SUBCATEGORIA:    Aposentadoria – Estadual 
ASSUNTO:               Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon 
INTERESSADA:       Maria Tavares Alves de Morais 
                                      CPF n. ***.978.842-**        
RESPONSÁVEL:      Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon     
                                      CPF n. ***.077.502.-** 
RELATOR:               Conselheiro Substituto Omar Pires Dias em substituição regimental ao Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
PARIDADE.EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de Aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 3. Exame 
Sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação Monocrática. 5. Legalidade. 6. 
Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA  N. 0234/2025-GABEOS 

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com paridade e extensão de vantagens, 
em favor de Maria Tavares Alves de Morais, CPF n. ***.978.842-**, ocupante do cargo de Técnica Educacional, nível 01, referência 13, matrícula n. 300027865, 
com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia.  

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 81, de 18.1.2023, publicado no Diário Oficial do 
Estado de Rondônia n. 20, de 18.1.2023 (ID 1750671), com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, c/c o artigo 4º da Emenda 
Constitucional Estadual n. 146/2021. 

3.                    A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica (ID 1756645), manifestou-se preliminarmente pelo atingimento 
do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada no ato concessório,  e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em observância 
à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame estabelecido pelo art. 
37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

5.                     É o relatório. 

6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem.  

7.                     A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos 
termos do artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, c/c o artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021. 

8.                     No caso, a interessada faz jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 47/2005 (artigo 3º) por ter ingressado no serviço público antes de 
16.12.1998 e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que , ao se aposentar, contava com 
60 anos de idade e, 31 anos, 3 meses e 5 dias de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 25 anos de serviço público, 15 anos de carreira 
e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria, de acordo com a Certidão de Tempo de Serviço/ Contribuição (ID 1750672) e o relatório proveniente 
do sistema Sicap Web (ID 1755514). 

9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID 1750674). 

10.                   Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário em 
apreço, estando o Ato apto para registro. 

11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, Decido: 

                        I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, em favor de Maria Tavares Alves de Morais, CPF 
n. ***.978.842-**, ocupante do cargo de Técnica Educacional, nível 01, referência 13, matrícula n. 300027865, com carga horária de 40 horas semanais, 
pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, materializado por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 81, de 18.1.2023, 
publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 20, de 31.1.2023 (ID 1750671), com fundamento no artigo 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, c/c o 
artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021; 
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II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei Comple mentar n. 
154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função 
da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos  inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial, ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, 
informando-os que o inteiro teor desta decisão encontra-se disponível para consulta no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10º do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Segunda Câmara que adote as providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação. 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

 Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro-Substituto 
Relator em Substituição Regimental 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:           1547/2025  – TCE/RO. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
ASSUNTO:               Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon. 
INTERESSADO (A): Delice Sebastiana de Freitas 
                                      CPF n. ***.535.242-**.       
RESPONSÁVEL:      Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
                                      CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 3. Exame 
sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação monocrática. 5. Legalidade. 6. 
Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0229/2025-GABEOS    

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais e paritários, em favor de Delice Sebastiana de Freitas, CPF n. ***.535.242-**, ocupante do cargo de Técnico Educacional, 
nível/classe 1, referência 16, matrícula n. xxxxxx765, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia. 

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório n. 105, de 11.2.2025, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia 
n. 43, de 6.3.2025 (ID 1755253), com fundamento no artigo 6º da Emenda Constitucional n. 41/2003, c/c o artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 
146/2021 e art. 40, § 1°, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019. 

3.                    A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica de ID 1758602, manifestou-se preliminarmente pelo 
atingimento do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada no ato concessório, e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em 
observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame 
estabelecido pelo artigo 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

5.                     É o necessário a relatar. 
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6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem.  

7.                     A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos 
termos do artigo 6º da Emenda Constitucional n. 41/2003, c/c o artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021 c/c o artigo 4º da Emenda 
Constitucional Estadual n. 146/2021 e art. 40, § 1°, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 
103/2019. 

8.                     No presente caso, faz-se jus à regra de transição Emenda Constitucional n. 41/2003 (artigo 6º) por ter ingressado no serviço público até de 
19.12.2003 e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que , ao se aposentar, contava 
com 74 anos de idade e, 40 anos e 6 dias de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 20 anos de serviço público, 10 anos de carreira e 
mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria, de acordo com a Certidão de Tempo de Serviço/Contribuição (ID 1755254) e o relatório proveniente do 
sistema Sicap Web (ID 1757877).   

9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID 1755256). 

10.                   Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário em 
apreço, estando o Ato APTO para registro. 

11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, DECIDO: 

                        I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, em favor 
de Delice Sebastiana de Freitas, CPF n. ***.535.242-**, ocupante do cargo de Técnico Educacional, nível/classe 1, referência 16, matrícula n. xxxxxx765, com 
carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia, materializado por meio do Ato Concessório n. 105, de 
11.2.2025, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 43, de 6.3.2025, com fundamento no artigo 6º da Emenda Consti tucional n. 41/2003, c/c o artigo 
4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021 e art. 40, § 1°, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional n. 103/2019; 

II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do artigo 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o artigo 37, II, da Lei Complementar n. 
154/96 e com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função 
da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial, ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, 
ficando registrado que esta Decisão, em seu inteiro teor, consta disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Segunda Câmara que adote as providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação; 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

  Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro Substituto 
Relator  

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:            01758/2025– TCE/RO 
SUBCATEGORIA:   Pensão Civil 
ASSUNTO:               Pensão Civil Vitalícia 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon 
INTERESSADO:      Silvestre Cordeiro de Oliveira Franco (Cônjuge) 
                                      CPF n. ***.704.989-** 
INSTITUIDORA:      Janete de Souza Franco 
                                      CPF n. ***.804.992-** 
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RESPONSÁVEIS:     Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira – Presidente do Iperon à época 
                                      CPF n. ***.252.482-** 
                                      Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon   
                                      CPF n. ***.077.502 -** 
RELATOR:                Conselheiro Substituto Omar Pires Dias (em substituição regimental ao Conselheiro Substituto Erivan Oliveira da Silva) 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO CIVIL. CÔNJUGE. VITALÍCIA. EXAME SUMÁRIO. LEGALIDADE. REGISTRO. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N.  0237/2025-GABEOS   

1.                                                   Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Pensão Civil, com paridade, em 
caráter vitalício ao Senhor Silvestre Cordeiro de Oliveira Franco (cônjuge), CPF n. ***.704.989-**, mediante a certificação da condição de beneficiário da 
servidora Janete de Souza Franco, CPF n. ***.804.992-**,falecida em 19.1.2021, que, quando ativa, ocupava o cargo de Auxiliar de Enfermagem, nível 3, classe 
A, referência 12, matrícula n. 300001499, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde - 
Sesau. 

2.                                                   A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de Pensão n.  3, de 16.1.2025, publicado no Diário 
Oficial do Estado de Rondônia n. 22, de 3.2.2025 (ID 1759600), com fundamento nos artigos 10, I; 28, I; 30, I; 31, §1º; 32, I, alínea "a ", §1º; 34, I, e §2º; 38 e 62 
todos da Lei Complementar Estadual n. 432/2008, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 949/2017, c/c o artigo 40, § 7º, I, e § 8º da Constituição 
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003. 

3.                                                    A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica (ID 1762858), ao analisar formalmente a 
documentação enviada, admitiu a legalidade do ato concessório, de forma que encaminhou os autos para apreciação monocrática do relator, nos termos do art. 
37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO), c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, 
publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO n. 2331, de 15 de abril de 2021. 

4.                                                   Ausente a manifestação escrita do Ministério Público de Contas, visto se tratar de ato cujo benefício não ultrapassa o limite de 
4 (quatro) salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC4, publicado no Doe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

5.                                   É o relatório necessário. 

6.                                                   Em preliminar, salienta-se que o procedimento de análise ocorreu mediante o exame de informações e documentos enviados 
eletronicamente via Sistema FISCAP, nos termos da Instrução Normativa n. 50/2017/TCE-RO. 

7.                                                    Para a concessão do benefício de pensão por morte, em observância às normas constitucionais e legais que regulamentam o 
assunto, deve-se observar (I) a qualidade de segurado do instituidor, (II) a dependência previdenciária dos beneficiários e (III) o evento morte. 

8.                                                   Quanto à qualidade de segurado da instituidora da pensão, verifica-se constatado, já que, à data do falecimento, encontrava-se 
regularmente investida em cargo efetivo de Auxiliar de Enfermagem, nível 3, classe A, referência 12, matrícula n. 300001499, com carga horária de 40 horas 
semanais, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Saúde - Sesau. 

9.                                                   Referente à dependência previdenciária do beneficiário, considerando que foi juntada a Certidão de Casamento com anotação 
de óbito entre as partes, restando comprovada a sua qualidade de dependente (fl. 4, do ID 1762459), nos termos do art. 10, incisos I, da Lei Complementar n. 
432/2008. 

10.                                               No que diz respeito ao último requisito foi igualmente comprovado o falecimento da instituidora, fato gerador da pensão em 
apreço, ocorrido em 19.1.2021, como faz prova a certidão casamento com anotação de óbito colacionada aos autos (fl. 4 do ID 1762459). 

11.                                               Posto isso, verificam-se cumpridos os requisitos constitucionais e legais para a concessão da pensão em apreço e dada a 
autorização do art. 37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO), c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14 
de abril de 2021, publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO nº 2331, de 15 de abril de 2021, entendo em juízo monocrático que o ato está apto a registro. 

12.                       Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, decido: 

I. Considerar legal do Ato Concessório de Pensão n. 48, de 22.3.2021, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 64, de 25.3.2021, que concedeu a 
pensão por morte, com paridade, em caráter vitalício ao Senhor Silvestre Cordeiro de Oliveira Franco (cônjuge), CPF n. ***.704.989-**, mediante a 
certificação da condição de beneficiário da servidora Janete de Souza Franco, CPF n. ***.804.992-**,falecida em 19.1.2021, que, quando ativa, ocupava o cargo 
de Auxiliar de Enfermagem, nível 3, classe A, referência 12, matrícula n. 300001499, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de 
pessoal da Secretaria de Estado da Saúde – Sesau/RO, nos termos dos artigos 10, I; 28, I; 30, I; 31, §1º; 32, I, alínea "a", §1º; 34, I, e §2º; 38 e 62 todos da Lei 
Complementar Estadual n. 432/2008, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 949/2017, c/c o artigo 40, § 7º, I, e § 8º da Constituição Federal, 
com redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003;. 

II. Determinar o registro do ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, combinado com o art. 37, inciso II, da 
Lei Complementar n. 154/96 e art. 56 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas; 
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                            III. Dar conhecimento desta decisão, na forma regimental, ao Ministério Público de Contas; 

                            IV. Dar conhecimento ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da necessidade de 
maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição da pensão não foi analisada nesta 
oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                            V. Dar conhecimento desta Decisão, via Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 
do Estado de Rondônia - Iperon, informando-os que o seu inteiro teor encontra-se disponível no sítio deste Tribunal de Contas (www.tce.ro.gov.br). 

                            Ao Departamento da 2ª Câmara que, após o cumprimento dos trâmites regimentais e legais, proceda-se ao arquivamento dos autos. 

         Publique-se na forma regimental. 

         Cumpra-se. 

Porto Velho, data da assinatura eletrônica. 

  
(Assinado eletronicamente) 
Conselheiro Substituto Omar Pires Dias 
Relator em Substituição Regimental 

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC1R-TC 00205/25 

PROCESSO: 00361/25 TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria. 
ASSUNTO: Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon. 
INTERESSADA: Cleonir Terezinha Boller. 
 CPF n. ***.869.579-**. 
RESPONSÁVEL: Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
 CPF n. ***.077.502-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 4ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 28 de abril a 2 de maio de 2025. 

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. LEGALIDADE. REGISTRO. ARQUIVAMENTO. 

1. Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria, com proventos integrais, fundamentado no art. 6º da EC n. 41/03, 
calculados com base na última remuneração, paridade e extensão de vantagens. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro, do ato de concessão de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo 
de Contribuição, com proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com paridade, em favor de Cleonir 
Terezinha Boller, CPF n. ***.869.579-**, ocupante do cargo de Auditora Fiscal, referência 10, matrícula n. 300049342, com carga horária de 40 horas semanais, 
pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro -
Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 540, de 7.8.2024, com publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 160, de 27.8.2024, 
referente à aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição com proventos integrais e paritários, calculados com base na última remuneração do 
cargo em que se deu a aposentadoria, em favor de Cleonir Terezinha Boller, CPF n. ***.869.579-**, ocupante do cargo de Auditora Fiscal, referência 10, 
matrícula n. 300049342, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia, com fundamento no artigo 6º da 
Emenda Constitucional n. 41/2003, artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021 e artigo 40, § 1º, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

https://www.tce.ro.gov.br/
https://www.tce.ro.gov.br/
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III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e 
inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que o Voto, em seu 
inteiro teor, encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior Ferreira da Silva (em substituição regimental ao 
Conselheiro Edilson de Sousa Silva); o Conselheiro Presidente em Exercício José Euler Potyguara Pereira de Mello; o Procurador do Ministér io Público de 
Contas Adilson Moreira de Medeiros. Ausentes os Conselheiros Edilson de Sousa Silva e Valdivino Crispim de Souza, dev idamente justificados. 

Porto Velho, 2 de maio de 2025. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
Conselheiro Presidente em substituição 
                       

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:           1054/2025  – TCE-RO. 
SUBCATEGORIA:  Aposentadoria. 
ASSUNTO:              Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon. 
INTERESSADO:       Maria Auxiliadora Monteiro. 
                                      CPF n. ***.635.142-**.       
RESPONSÁVEL:     Delner do Carmo Azevedo– Presidente do Iperon à época. 
                                      CPF n. ***.647.722-**. 
RELATOR:               Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 3. Exame 
Sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação Monocrática. 5. Legalidade. 6. 
Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0315/2025-GABOPD. 

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do Ato Concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais, calculados com base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, com paridade e extensão de vantagens, 
em favor de Maria Auxiliadora Monteiro, CPF n. ***.635.142-**, ocupante do cargo de Técnica Educacional, nível 1, referência 16, matrícula n. 300018403, com 
carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro pessoal do Estado de Rondônia. 

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de Aposentadoria n. 767 de 6.11.2024, com publicação no Diário Oficial 
do Estado de Rondônia n. 215 de 14.11.2024 (ID 1739862), com fundamento nos artigos 6º da Emenda Constitucional n. 41/2003, o  artigo 4º da Emenda 
Constitucional Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1°, inciso III, segunda parte, da Consti tuição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 
103/2019. 

3.                          A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica de ID 1744215, manifestou-se preliminarmente pela 
legalidade do ato concessório e consequente remessa à apreciação monocrática do relator, em observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol 
de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame estabelecido pelo artigo 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação 
determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

4.                            O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 
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5.                     É o Relatório. 

6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem.  

7.                                  A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada 
nos termos dos artigos 6º da Emenda Constitucional n. 41/2003, o artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021 e ar tigo 40, §1°, inciso III, segunda 
parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019. 

8.                     No caso, faz-se jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 41/2003 (artigo 6º) por ter ingressado no serviço público até de 19.12.2003 
e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que, ao se aposentar, contava com 70 anos de 
idade, 33 anos, 1 mês e 3 dias de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 20 anos de serviço público, 10 anos de carreira e mais de 5 
anos no cargo em que se deu a aposentadoria, de acordo com a Certidão de Tempo de Serviço/ Contribuição (ID 1739863) e o relatório proveniente do sistema 
Sicap Web (ID 1744159). 

9.                            Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID 1739865). 

10.                         Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário 
em apreço, estando o Ato APTO para registro. 

11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, DECIDO: 

                        I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 767 de 6.11.2024, com publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 215 de 
14.11.2024, com fundamentação nos artigos 6º da Emenda Constitucional n. 41/2003, o artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021 e artigo 40, 
§1°, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019, com proventos integrais, calculados com 
base na remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria, paridade e extensão de vantagens, em favor de Maria Auxiliadora Monteiro, CPF n. 
***.635.142-**, ocupante do cargo de Técnica Educacional, nível 1, referência 16, matrícula n. 300018403, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente 
ao quadro pessoal do Estado de Rondônia; 

II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei Comple mentar n. 
154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função 
da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos não foi 
analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos  inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial, ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, 
ficando registrado que esta Decisão, em seu inteiro teor, consta disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                         VI – Determinar ao Departamento da Primeira Câmara que adote providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação. 

                         VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

 Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro Substituto 
Relator  
E-VI 
 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
 

ACÓRDÃO 

Acórdão - ACSA-TC 00019/25 
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PROCESSO: 00937/25 – TCE-RO. 
SUBCATEGORIA: Proposta 
ASSUNTO: Projeto de Minuta do Programa de Desenvolvimento Regional Sustentável para a Bacia do Rio Palmeira, Espigão do Oeste/RO. 
INTERESSADO: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
RELATOR: Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
SESSÃO: 5ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior de Administração, realizada de forma presencial no dia 26.5.2025 

ADMINISTRATIVO. PROPOSTA DE APROVAÇÃO DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL PARA A BACIA DO RIO 
PALMEIRA, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE/RO. 

1. O Tribunal de Contas possui competência constitucional para instituir um programa voltado ao desenvolvimento sustentável, com foco em ações estruturadas 
em quatro eixos: capacitação e assistência técnica; regularização ambiental e fundiária; acesso ao crédito; e políticas públi cas de suporte à agricultura familiar. 

2. Cabe ao Tribunal de Contas induzir políticas públicas com o objetivo de fomentar geração de renda e melhoria da qualidade de vida regional. 

3. Proposta aprovada com vistas ao fortalecimento da governança e da sustentabilidade institucional.  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da análise do Projeto de Minuta do Programa de Desenvolvimento Regiona l Sustentável para a Bacia do 
Rio Palmeira, Espigão do Oeste/RO, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Conselho Superior de Administração do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do 
Relator, CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA, por unanimidade de votos, em: 

I - APROVAR o Projeto do Programa de Desenvolvimento Regional Sustentável para a Bacia do Rio Palmeira, localizada no Município de Espigão do Oeste/RO, 
conforme apresentado pela Secretaria Especial de Projetos Especiais em Políticas Públicas (SEPEPP); 

II - DETERMINAR à SEPEPP que execute o programa conforme os parâmetros descritos no referido projeto, observando os indicadores de monitoramento e 
acompanhamento das ações; 

III - DAR AMPLA PUBLICIDADE ao programa, visando o engajamento dos atores envolvidos. 

Participaram do julgamento os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Francisco Carvalho da Silva (Relator) e Jailson Viana de Almeida, o 
Conselheiro Presidente, Wilber Coimbra, Conselheiro, e o Procurador do Ministério Público de Contas, Miguidônio Inácio Loiola  Neto. Ausentes, devidamente 
justificados, os Conselheiros Edilson de Sousa Silva, Valdivino Crispim de Souza e Paulo Curi Neto. 

Porto Velho, 26 de maio de 2025. 
 
(assinado eletronicamente) 
Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Relator 
 
(assinado eletronicamente) 
Conselheiro WILBER COIMBRA 
Presidente 

 
Administração Pública Municipal 
 

Município de Porto Velho 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:            1658/2025  – TCE/RO. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 
ASSUNTO:               Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho – Ipam. 
INTERESSADO(A): Raimundo da Silva Pimentel Filho. 
                                      CPF n. ***.817.902-**.       
RESPONSÁVEL:      Claudineia Araujo de Oliveira Bortolete – Diretora-Presidente do Ipam. 
                                      CPF n. ***.967.302-**. 
                                      Ivan Furtado de Oliveira – Diretor-Presidente do Ipam à época. 
                                      CPF n. ***.628.052-**. 
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RELATOR:             Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.  

1. Registro de Aposentadoria por idade e tempo de contribuição. 2. Proventos integrais calculados com base na última remuneração e paridade. 3. Exame 
Sumário nos termos do art. 37-A da IN n. 13/TCE-RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação Monocrática. 5. Legalidade. 6. 
Arquivamento. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0314/2025-GABOPD. 

1.                     Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição, com proventos integrais e paritários, em favor de Raimundo da Silva Pimentel Filho, CPF n. ***.817.902-**, ocupante do cargo Agente de 
Limpeza Escolar, Nível I, Referência 18, matrícula n. 632150, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente o quadro de  pessoal do município de Porto 
Velho/RO. 

 2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio da Portaria n. 34/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 6.2.2024, publicada no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado de Rondônia n. 3659, de 8.2.2024 (ID 1759073), com fundamento no art. 3º, I, II, III, parágrafo único, da Emenda Constitucional n. 47/2005 
c.c. o §9º, do art. 4º da Emenda Constitucional n. 103/2019. Retroagindo a partir de 1º de fevereiro de 2024. 

 3.                    A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica (ID 1760082), manifestou-se preliminarmente pelo 
cumprimento dos requisitos necessários para aposentadoria pela regra indicada no ato concessório, e consequente remessa à apreciação monocrática do 
relator, em observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de 
exame estabelecido pelo art. 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

 4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limi te de 4 (quatro) 
salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

 5.                     É o necessário a relatar. 

 6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 
pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem.  

 7.                         A Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, objeto dos presentes autos, foi fundamentada nos 
termos do art. 3º, I, II, III, parágrafo único, da Emenda Constitucional n. 47/2005 c.c. o §9º, do art. 4º da Emenda Constitucional n. 103/2019. Retroagindo a partir 
de 1º de fevereiro de 2024. 

 8.                     No caso, o interessado faz jus à regra de transição da Emenda Constitucional n. 47/2005 (artigo 3º) por ter ingressado no serviço público antes 
de 16.12.1998 e, ademais, por ter implementado, na data de produção de efeitos do ato, todos os requisitos exigidos, uma vez que, ao se aposentar, contava 
com 62 anos de idade, 36 anos, 7 meses e 3 dias de tempo de contribuição, além de ter preenchido os requisitos mínimos de 25 anos de serviço público, 15 
anos de carreira e mais de 5 anos no cargo em que se deu a aposentadoria, conforme a Certidão de Tempo de Serviço/Contribuição (ID 1759073) e relatório 
proveniente do sistema Sicap Web (ID 1760039).   

 9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 
conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID 1759076). 

 10.                   Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário em 
apreço, estando o Ato APTO para registro. 

 11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 
autos, DECIDO: 

                         I – Considerar legal a Portaria n. 34/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 6.2.2024, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 
Rondônia n. 3659, de 8.2.2024, de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paritários, em favor de Raimundo da Silva 
Pimentel Filho, CPF n. ***.817.902-**, ocupante do cargo Agente de Limpeza Escolar, Nível I, Referência 18, matrícula n. 632150, com carga horária de 40 
horas semanais, pertencente o quadro de pessoal do município de Porto Velho/RO, com fundamento no art. 3º, I, II, III, parágrafo único, da Emenda 
Constitucional n. 47/2005 c.c. o §9º, do art. 4º da Emenda Constitucional n. 103/2019. Retroagindo a partir de 1º de fevereiro de 2024; 

II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei Comple mentar n. 
154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho – Ipam que, em 
função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos 
não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 
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                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial, ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho – Ipam,informando-o que 
o inteiro teor desta decisão encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

                        V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Determinar ao Departamento da Primeira Câmara que adote providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação. 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

 Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro-Substituto 
Relator  
 E-VIII 

 

Município de Urupá 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:            3375/24 
CATEGORIA:           Acompanhamento de Gestão 
SUBCATEGORIA:   Fiscalização de Atos e Contratos 
UNIDADE:                Poder Executivo do Município de Urupá 
ASSUNTO:               Fiscalização da execução do Contrato nº 16/2024 - serviços e obras de iluminação pública da Prefeitura de Urupá/RO, com a Empresa 
MILENIUM EIRELI - ME, CNPJ nº 17.096.550/0001-59 - Proveniente da adesão da Ata de Registro de Preços n° 15/2022, do município de Costa Marques/RO 
RESPONSÁVEIS:    Antônio Pereira Neto, CPF nº ***.284.492-**, ex-Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento 
                                      Milenium Eireli ME, CNPJ/MF nº 17.096.550/0001-59 
                                      L. Dalcind Cavati Eireli – EPP, CNPJ nº 26.747.076/0001-79 
                                      Célio de Jesus Lang, CPF nº *.453.492-**, Prefeito Municipal 
                                      Leonel Teixeira, CPF nº ***293.252-**, atual Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento 
ADVOGADOS:         Não há advogados 
RELATOR:               Conselheiro Francisco Carvalho da Silva 

DM-DDR nº 0067/2025-GCFCS/TCE-RO 

FISCALIZAÇÃO DE ATOS E CONTRATOS. SERVIÇOS E OBRAS. ILUMINAÇÃO PÚBLICA. IRREGULARIDADES. INDÍCIOS DE DANO AO ERÁRIO. 
CONVERSÃO EM TOMADA DE CONTAS ESPECIAL, NOS TERMOS DO ART. 44 DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 154/96. 

1. Diante dos indícios suficientes de materialidade, autoria e dano ao erário, torna-se necessário determinar a conversão do feito em tomada de contas especial, 
nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 154/1996, c/c o art. 65 do Regimento Interno do TCE/RO. 

2. Constatadas graves irregularidades na execução contratual, consistentes em possível sobrepreço, resultando em possível dano ao erário, impõe-se a 
definição de responsabilidade solidária dos agentes públicos e da empresa contratada, assegurando-se aos responsáveis o exercício do contraditório e da ampla 
defesa, nos termos do art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal. 

                             Trata-se de Fiscalização do Contrato nº 16/2024[1], do município de Urupá/RO, Processo Administrativo nº 1271/2023-
SEMINFRA/URUPÁ/RO, para aquisição de material elétrico e prestação de serviços de instalação elétrica, executados pela empresa MILENIUM EIRELI – ME - 
CNPJ 17.096.550/0001-59, no montante de R$ 1.887.080,75 (um milhão, oitocentos e oitenta e sete mil, oitenta reais e setenta e cinco centavos). 

2.                         A referida contratação decorre da adesão a Ata de Registro de Preços (ARP) n° 15/2022, do Pregão Eletrônico nº 22/2022, deflagrado pela 
Prefeitura de Costa Marques/RO, objeto de fiscalização por este Tribunal de Contas no Processo nº 3358/2024-TCERO, submetido à relatoria do Conselheiro 
Paulo Curi Neto. Essa ata também foi objeto de adesão pela Prefeitura Vale do Anari/RO, cuja contratação está sendo analisada nos autos do Processo nº 
3462/2024-TCERO, pertencente à Relatoria do Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 

3.                         Cumpre destacar que essa contratação decorre, ainda, de convênio[2] firmado com a Secretaria de Estado de Obras e Serviços Públicos, tendo 
como convenente a Prefeitura Municipal de Urupá e como executor a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento de Urupá, no valor total de R$ 
1.954.909,47, sendo R$ 1.857.164,00 provenientes do concedente e R$ 97.745,47 referentes à contrapartida do município.  

4.                         A Secretaria Geral de Controle Externo – SGCE, no Relatório Inicial (ID=1746973), concluiu pela existência de irregularidades, com indicação 
de possível dano ao erário no montante histórico de R$ 894.051,62 (oitocentos e noventa e quatro mil, cinquenta e um reais e sessenta e dois centavos), 
sugerindo a citação dos responsáveis. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftn2
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5.                         Por meio do Despacho (ID=1755160), determinei o retorno dos autos ao Corpo Técnico para que, nos itens referentes às irregula ridades, fosse 
indicado o dano ao erário decorrente da conduta de cada um dos envolvidos, estabelecendo de forma clara e objetiva o nexo de causalidade e a culpabilidade, 
em conformidade com o disposto no artigo 247 do Regimento Interno desta Corte de Contas, bem como para que se manifestassem s obre a conversão dos 
autos em Tomada de Contas Especial. 

6.                         Em atendimento ao despacho, foi elaborado o Relatório Técnico (ID=1759338), com indicação do dano ao erário, a demonstração do nexo de 
causalidade e da culpabilidade, devidamente associadas às condutas específicas de cada responsável. Além disso, o Corpo Técnico propôs a conversão dos 
autos em Tomada de Contas Especial, conforme a seguir transcrito: 

4. CONCLUSÃO: 

38. Diante da presente análise, das evidências constantes nos autos nesta fase processual e de acordo com a matr iz de responsabilização constante no 
Apêndice I, opina-se que existem, em tese, as seguintes impropriedades e irregularidades: 

4.1. De responsabilidade da pessoa jurídica L. DALCIND CAVATI EIRELI – EPP (CNPJ n. 26.747.076/0001-79), empresa doadora do orçamento, utilizado 
pela administração para a licitação: 

4.1.1. Elaborar orçamento sem realizar ampla pesquisa de mercado comparativa de preços, assim como não adotaram e/ou não dete rminaram que fossem 
adotados os valores paradigmas oficiais legalmente prescritos nas tabelas SINAPI ou SICRO, o que resultou em falha na precificação dos itens contratados, em 
desacordo com o disposto nos artigos 3°, 4°, 5° e 6° do Decreto n. 7.983/2013, bem como na jurisprudência deste TCE-RO e do TCU, conforme análise realizada 
no tópico 3 deste relatório e nos Apêndices I e II (respectivamente, matriz de responsabilização e análise do preço do Contrato n. 016/2024 – SEMINFRA, de 
Urupá/RO – 724 pontos de iluminação), gerando, em tese, um dano ao erário, de R$ 894.051,62 (oitocentos e noventa e quatro mil, cinquenta e um reais e 
sessenta e dois centavos). 

4.2. De responsabilidade da pessoa jurídica MILENIUM EIRELI ME (CNPJ/MF n. 17.096.550/0001-59), empresa executora dos serviços e obras do 
Contrato n. 016/2023: 

4.2.1. Deixar de apresentar proposta de preço com custo global de referência de obras e serviços de engenharia menores ou iguais à mediana de seus 
correspondentes nos custos unitários de referência do SINAPI, resultando em falha na precificação dos itens contratados, em desacordo com o disposto nos arts. 
3º, 4º, 5º e 6º do Decreto n. 7.983/2013 e na jurisprudência deste TCE-RO e do TCU, conforme análise realizada no tópico 3 deste relatório e nos Apêndices I e II 
(respectivamente, matriz de responsabilização e análise do preço do Contrato n. 016/2024 – SEMINFRA, de Urupá/RO – 724 pontos de iluminação), gerando, 
em tese, um dano ao erário, de R$ 894.051,62 (oitocentos e noventa e quatro mil, cinquenta e um reais e sessenta e dois centavos). 

4.3. De responsabilidade do Senhor ANTÔNIO PEREIRA NETO (CPF n. 611.284.492-34), Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento (à 
época) e responsável pelo recebimento e ateste do orçamento doado: 

4.3.1. Deixar de vistoriar o orçamento doado quanto à realização de ampla pesquisa de mercado comparativa de preços, assim como não adotar e/ou não 
determinar que fossem adotados os valores paradigmas oficiais legalmente prescritos nas tabelas SINAPI ou SICRO, o que resultou em falha na precificação dos 
itens contratados, em desacordo com o disposto nos artigos 3°, 4°, 5° e 6° do Decreto n. 7.983/2013, bem como na jurisprudência deste TCE-RO e do TCU, 
conforme análise realizada no tópico 3 deste relatório e nos Apêndices I e II (respectivamente, matriz de responsabilização e  análise do preço do Contrato n. 
016/2024 – SEMINFRA, de Urupá/RO – 724 pontos de iluminação), gerando, em tese, um dano ao erário, de R$ 894.051,62 (oitocentos e noventa e quatro mil, 
cinquenta e um reais e sessenta e dois centavos). 

4.3.2. Deixar de publicar o Termo de Doação do orçamento utilizado como baliza para a adesão a ARP, em desacordo com o disposto no art. 37 da Constituição 
Federal de 1988 e o art. 61 da lei 8.666/93, bem como jurisprudência deste TCE-RO, conforme análise realizada no tópico 3 deste relatório e nos Apêndices I e II 
(respectivamente, matriz de responsabilização e análise do preço do Contrato n. 016/2024 – SEMINFRA, de Urupá/RO – 724 pontos de iluminação), incorrendo 
em possibilidade de multa, caso não se realize a publicação da referida peça recebida por doação, segundo a previsão do inciso III, do art. 63 do Regimento 
Interno desta corte de contas. 

5. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

39. Ante ao exposto, propõe-se: 

5.1. Determinar a citação das empresas L. DALCIND CAVATI EIRELI – EPP (CNPJ n. 26.747.076/0001-79), empresa doadora do orçamento, utilizado pela 
administração para a licitação, e MILENIUM EIRELI ME (CNPJ/MF n. 17.096.550/0001-59), empresa executora dos serviços e obras do Contrato n. 016/2023, 
bem como do Sr. ANTÔNIO PEREIRA NETO (CPF n. ***.284.492-**), Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento (à época) e responsável pelo 
recebimento e ateste do orçamento doado, para que, querendo, apresentem manifestação acerca do potencial dano ao erário imputado, decorrente de 
superfaturamento por sobrepreço no valor de R$ 894.051,62 (oitocentos e noventa e quatro mil, cinquenta e um reais e sessenta e dois centavos) , 
conforme o disposto no subitem 3.2 e nos Apêndices I e II (respectivamente, matriz de responsabilização e análise do preço do  Contrato n. 016/2024 – 
SEMINFRA, de Urupá/RO – 724 pontos de iluminação), em observância ao princípio Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa (art. 5º, inciso LV,  da 
CF/88), nos termos do art. 30, § 1º, da Resolução Administrativa n. 5/96-TCERO (Regimento Interno). 

5.2. Determinar a citação do Sr. ANTÔNIO PEREIRA NETO (CPF n. ***.284.492-**), Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento (à época) e 
responsável pelo recebimento e ateste do orçamento doado, para que, querendo, apresentem manifestação acerca da publicidade do Termo de Doação do 
orçamento utilizado para adesão à ata de registro de preços, conforme o disposto no subitem 3.2 e nos Apêndices I e II (respectivamente, matriz de 
responsabilização e análise do preço do Contrato n. 016/2024 – SEMINFRA, de Urupá/RO – 724 pontos de iluminação), em observância ao princípio 
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Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa (art. 5º, inciso LV, da CF/88), nos termos do art. 30, § 1º, da Resolução Administrativa n. 5/96-TCERO 
(Regimento Interno). 

5.3. Determinar ao então Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento do Município de Urupá, Sr. LEONEL TEIXEIRA, (CPF n. ***293.252***), 
nomeado segundo a Portaria25 n. 019/2025 de 07 de janeiro de 2025, que de acordo com o art. 63 do Regimento interno desta corte de contas realize a 
publicação do Termo de Doação26 do orçamento utilizado como baliza para a adesão a ARP, dentro do prazo de 15 dias a contar de sua notificação, em face do 
que se encontra discriminado no item 3.1 deste relatório. 

5.4. Recomendar a conversão do processo fiscalizatório em tomada de contas especial, pela existência dos indícios de materialidade e autoria,  relativamente ao 
cometimento de irregularidade lesiva ao erário, nos termos do art. 44 da Lei Complementar estadual n. 154/1996, c/c. art. 65 do Regimento Interno desta Corte. 

5.5. Encaminhar os autos ao Ministério Público de Contas para manifestação; 

5.6. Dar conhecimento aos interessados da decisão a ser proferida, informando-lhes, ainda, que o inteiro teor das peças dos autos e manifestações estará 
disponível no sítio do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia (www.tce.ro.gov.br) em apreço à sustentabilidade ambiental, nos termos da Recomendação n. 
3/2013/GCOR. 

São os fatos necessários. 

7.                         Pois bem. A fiscalização realizada pela SGCE, incluindo vistoria in loco no Município de Urupá em 05/02/2025, identificou graves 
irregularidades na execução Contrato nº 16/2024, resultante da adesão a Ata de Registro de Preços n° 15/2022, da Prefeitura de Costa Marques/RO, 
consistente, principalmente, na ocorrência de sobrepreço. 

Do sobrepreço 

8.                         Segundo consta do relatório técnico, a pesquisa de mercado que subsidiou a referida contratação foi inadequada, por restringi r-se a cotações 
obtidas junto a apenas 3 (três) fornecedores locais e adotar valores superiores aos referenciais oficiais (SINAPI/SICRO), em afronta ao § 1º do art. 15 da Lei 
Federal n° 8.666/1993 e ao art. 3º do Decreto n° 7.983/2013. Essa falha resultou na elaboração de orçamento estimado com preços possivelmente acima dos 
praticados no mercado, comprometendo a economicidade da contratação. 

9.                         Constatou-se, ademais, que a própria empresa contratada apresentou proposta com valores superiores aos preços de mercado vigentes à 
época, contribuindo para a consolidação do sobrepreço na contratação. 

10.                       Em decorrência disso, considerando que foram liquidados e pagos pela Prefeitura de Urupá/RO 100%[3] do valor global do contrato, no total de 
R$1.887.080,75 (um milhão, oitocentos e oitenta e sete mil, oitenta reais e setenta e cinco centavos), a apuração técnica revelou indícios de um 
superfaturamento por sobrepreço no montante de de R$ 894.051,62 (oitocentos e noventa e quatro mil, cinquenta e um reais e sessenta e dois centavos), 
apurado a partir da comparação entre os valores efetivamente pagos e os preços de referência praticados no mercado à época da contratação. Por relevante, 
transcrevo o trecho do relatório técnico a esse respeito (destaques no original): 

3.1. Avaliação do preço 

4. Segundo a avaliação dos preços dos itens unitários da planilha licitada e do Contrato4 n. 016/2024 de Urupá/RO, decorrente da adesão a Ata5 de Registro de 
Preços (ARP) n° 15/2022, do Pregão Eletrônico nº 22/2022, da Prefeitura de Costa Marques/RO, o orçamento que a administração tomou como base para a 
adesão a ARP6 , é de R$ 1.954.909,47 (data-base SINAPI: mar/23) 

 

5. Constatou-se assim, que a empresa L. DALCIND CAVATI EIRELI – EPP7 , responsável técnica pelo orçamento apresentado pela administração pública na 
licitação, irregularmente formulou preços com base tão somente em consulta a fornecedores locais8, contrariando a previsão legal e jurisprudência deste TCE-
RO e do TCU quanto a precificação de serviços e obras de engenharia. 

6. Vale destacar que a referida pessoa jurídica, ao não adotar em seu orçamento, como paradigma (valor teto), os sistemas re ferenciais de preços 
(SINAPI/SICRO), feriu o disposto no Decreto n. 7.983/2013, que regulamenta a Lei 8.666/93 quanto à precificação de serviços e obras de engenharia: 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftn3
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Art. 3° O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido a partir das 
composições dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes nos custos 
unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, excetuados os itens caracterizados como montagem 
industrial ou que não possam ser considerados como de construção civil. 

Art. 4° O custo global de referência dos serviços e obras de infraestrutura de transportes será obtido a partir das composições dos custos unitários 
previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais aos seus correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema de Custos 
Referenciais de Obras - Sicro, cuja manutenção e divulgação caberá ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, excetuados os itens 
caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser considerados como de infraestrutura de transportes. 

Art. 5º O disposto nos arts. 3º e 4º não impede que os órgãos e entidades da administração pública federal desenvolvam novos sistemas de referência 
de custos, desde que demonstrem sua necessidade por meio de justificativa técnica e os submetam à aprovação  do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 

Parágrafo único. Os novos sistemas de referência de custos somente serão aplicáveis no caso de incompatibilidade de adoção dos sistemas referidos 
nos arts. 3º e 4º, incorporando-se às suas composições de custo unitário os custos de insumos constantes do SINAPI e Sicro. 

Art. 6º Em caso de inviabilidade da definição dos custos conforme o disposto nos arts. 3º, 4º e 5º, a estimativa de custo global poderá ser apurada por meio 
da utilização de dados contidos em tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal em publicações 
técnicas especializadas, em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado [...]. (Grifado). 

7. Além disso, ressalta-se que tal conduta diverge do determinado pela vasta jurisprudência das Cortes de Contas e pelos normativos técnicos que tratam sobre 
a matéria, como, por exemplo, o Acórdão AC1-TC 00453/24, de relatoria do conselheiro Valdivino Crispim de Souza:  

[...] Com efeito, é sabido que um dos maiores problemas na elaboração da pesquisa de mercado é a pouca participação do setor requisitante. Assim, é 
importante que a apresentação do pedido de compras seja acompanhada da pesquisa de mercado, com os valores obtidos junto a outros municípios ou 
entes federados e sites especializados, a fim de obter a melhor proposta . (Grifo nosso). Acórdão TCE/RO AC1-TC 00453/24, pág.18, 2° §. 

8. Ademais, observe o que está contido na jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU), em especial no Acórdão TCU n. 1.445/2015 – Plenário, de 
relatoria do ministro Vital do Rêgo: 

9.3.1 no âmbito do Pregão Eletrônico 28/2014, constatou-se que o orçamento estimado foi elaborado com base tão somente em consulta a fornecedores, 
contrariando jurisprudência do TCU no sentido de que, na elaboração de orçamento na fase de planejamento da contratação de bens e serviços, bem como 
quando da demonstração da vantajosidade de eventual prorrogação de contrato de serviço contínuo, devem ser utilizadas fontes diversificadas, a fim de dar 
maior segurança no que diz respeito aos valores a serem adjudicados [...]. (Grifado). 

9. Para avaliação de possível sobrepreço e/ou superfaturamento, foi utilizado o método da limitação do preço global, conforme prescreve a Orientação Técnica 
do IBRAOP n. 005/20129. Ademais, os preços apresentados pela administração, como também os ofertados pela empresa, foram comparados com ampla 
pesquisa de mercado junto a fornecedores de luminárias públicas em LED compatíveis com o edital da lic itação, bem como com referências oficiais (SINAPI, 
SICRO etc.), naquilo em que se aplicava. 

10. Sendo assim, foi realizada análise técnica detalhada na Tabela A01 do Apêndice II deste relatório, para confirmar a aplic abilidade das luminárias públicas em 
LED de 50w e de 100w (itens dos mais expressivos da planilha) prescritas no SINAPI como paradigmas em relação às luminárias em LED especificadas no 
edital, sendo que de modo complementar, devido as pontuais diferenças existentes entre os itens, também se fez necessário realizar cotação dos preços juntos a 
fornecedores especializados10 nas luminárias públicas em LED que atendem as especificações do edital, resultando em valores muito próximos aos da tabela 
SINAPI. 

 

 

11. Foi observado que os quantitativos e itens do contrato tiveram diferenças para os quantitativos e itens da planilha orçamentária da administração utilizada 
como parâmetro para a adesão a ata. Quanto aos limites dos quantitativos decorrentes das adesões à ata não poder exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo registrado na ata para cada item11, não foi ultrapassado segundo revisão dos itens liquidados da ata originária e de suas adesões12 . 

12. Embora não tenha sido encontrada justificativa para tais alterações no processo administrativo em tela, observando a alteração de quantitativos que houve 
somente entre as luminárias de 50w e de 100w das planilhas licitadas e a contratada, aplicados os preços paradigmas SINAPI, o  resultado é favorável a 
contratada, senão veja: 
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13. Segundo a Tabela 2 acima, utilizando os preços SINAPI13 de 293 luminárias de 100w, mais 431 luminárias de 50w descritas na licitação resulta em R$ 
342.299,30, contra R$ 402.160,94 resultantes do contrato, que inverteu os quantitativos para 431 luminárias de 100w, mais 293  luminárias de 50w. 

14. Ademais, visando verificar a aplicabilidade dos preços SINAPI das luminárias correspondentes, utilizando os quantitativos  contratado das luminária, ao se 
comparar o valor total delas pelo preço SINAPI (= R$ 402.160,94) com o que resultaria utilizando os mesmos quantitativos contratados aplicados aos preços 
obtidos da pesquisa ao mercado (= R$ 413.820,31)14, resultaria em uma diferença de menos de 3%. 

15. Portanto, a cotação obtida reforça a aplicabilidade do paradigma SINAPI mesmo para as restritas especificações da ata para as luminárias, onde a utilização 
do preço SINAPI como paradigma representa adequadamente o mercado para a aquisição das luminárias. 

16. Desse modo, segundo a análise contida no Apêndice II, a administração apresentou15 um orçamento total de R$ 1.954.909,47, enquanto a 
empresa contratada venceu a licitação com proposta no valor total de R$ 1.887.080,75. No entanto, o orçamento paradigma resultou em um valor total de R$ 
993.029,13. Logo, em tese, há um superfaturamento por sobrepreço global de aproximadamente de 97%, do valor contratado em relação ao que se prevê para 
precificação paradigma em licitações e contratos da administração pública. 

17. Assim, considerando que foram liquidados e pagos pela Prefeitura de Urupá/RO 100%17 do valor global do contrato, existe, em tese, um superfaturamento 
por sobrepreço de R$ 894.051,62 (oitocentos e noventa e quatro mil, cinquenta e um reais e sessenta e dois centavos) , considerando o sobrepreço18 . 

18. Vale ressaltar que, como mencionado acima, a pessoa jurídica L. DALCIND CAVATI EIRELI – EPP, é a responsável técnica pelo orçamento com sobrepreço 
utilizado para a licitação, enquanto a empresa MILENIUM EIRELI – ME venceu o certame com uma proposta também com sobrepreço. Notadamente, tanto o 
orçamento quanto a proposta divergem do paradigma que deveria ter sido adotado para a composição do valor teto, ou seja, os s istemas referenciais de preços 
(SINAPI/SICRO), bancos de preços públicos, dentre outros predecessores às cotações. 

19. Logo, as referidas empresas devem figurar no polo passivo desta demanda, de acordo com o preceituado no art. 16, § 2º, alínea 'b', da Lei Orgânica do 
TCE/RO c/c. a alínea “b” do §2º do art. 25 do Regimento Interno desta Corte de Contas: 

[...] Art. 16 – As contas serão julgadas: 

§ 2º – Nas hipóteses dos incisos III e IV deste artigo, o Tribunal, ao julgar irregulares as contas, fixará a responsabilidade solidária: b) do terceiro que, como 
contratante ou parte interessada na prática do mesmo ato, de qualquer modo haja concorrido para o cometimento do dano apurado [...] 

[...] Art. 25. O Tribunal julgará as contas irregulares, quando comprovadas quaisquer das seguintes ocorrências: 

§ 2º Nas hipóteses do inciso III, alíneas "c" e "d", deste artigo, o Tribunal, ao julgar irregulares as contas, fixará a responsabilidade solidária: 

b) do terceiro que, como contratante ou parte interessada na prática do mesmo ato, de qualquer modo haja concorrido para o cometimento do dano apurado. [...] 

20. Cabe destacar que o orçamento base da licitação, foi produzido pela empresa L. DALCIND CAVATI EIRELI – EPP em caráter de doação ao município de 
Urupá/RO. Consta tacitamente nesse Termo de Doação19 , em seu item 3.3, que era encargo do donatário (município de Urupá/RO) “Vistoriar e receber os 
serviços realizados”. 

21. Segundo o Sr. Antônio Pereira Neto, secretário municipal de infraestrutura e agricultura de Urupá/RO, à época , informou em sua autodeclaração20 
que ele próprio foi atrás da documentação de projeto, o que inclui o orçamento, junto a quem elaborou os projetos e queposteriormente essa documentação foi 
destinada ao setor de convênios da prefeitura, visando a captação dos recursos para a realização das obras de melhoria na iluminação pública do município. 

22. Logo, competia ao Sr. Antônio Pereira Neto a responsabilidade por “Vistoriar e receber os serviços realizados” por intermédio de doação ao município, no 
que tange ao orçamento com sobrepreço aqui abordado, o que não foi realizado em face de sua imperícia, imprudência e/ou negligência no exame da peça 
orçamentária com sobrepreço, ou em não solicitar análise e parecer técnico para tal. 

23. Também constava na cláusula sétima do referido Termo de Doação a necessidade da sua publicação, o que o Sr. Antônio Perei ra Neto afirmou em sua 
autodeclaração não saber que precisava publicar, descumprindo assim, por sua autodeclarada imperícia no trato da coisa pública, o que preceituava o art. 61, da 
Lei Federal 8.666/93. Fere também o que está preceituado como o princípio da publicidade, elencada no art. 37 da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, de 5 de outubro de 1988 (CF). 

24. Segundo também jurisprudência21 desta Corte de Contas, a omissão na publicação dos contratos ou termos congêneres, sem justificativa plausível, 
configura desobediência aos princípios da publicidade, probidade administrativa e eficiência. 

25. Assim, um agente público não pode alegar desconhecimento da necessidade de publicar termo de doação, pois a publicidade dos atos administrativos é um 
princípio constitucional e legalmente estabelecido. A Lei nº 8.666/93, que regulamenta as licitações e contratos da administração pública, exige a transparência e 
divulgação desses atos. Alegar desconhecimento não22 exime o agente público de suas responsabilidades legais. 

26. Por fim, em obediência ao princípio constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa (art. 5º, inciso LV da CF/88), deve-se, previamente, oportunizar ao sr. 
Antônio Pereira Neto, bem como às pessoas jurídicas L. DALCIND CAVATI EIRELI – EPP, e MILENIUM EIRELI – ME, o direito de se manifestarem em relação 
aos apontamentos deste Relatório Técnico. 
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11.                       A estimativa de preços da licitação foi elaborada pela empresa L. Dalcind Cavati EIRELI – EPP, a título de doação ao município de Urupá/RO, 
conforme consta no Termo de Doação (ID=1739057). Entretanto, verifica-se que esse orçamento foi elaborado com sobrepreço, descumprindo parâmetros 
oficiais de referência, como SINAPI, SICRO e bancos de preços públicos, o que configura grave irregularidade. Nesse cenário, a responsabilidade da empresa L. 
Dalcind Cavati EIRELI – EPP decorre diretamente da produção desse orçamento superestimado, que serviu como base para a licitação. 

12.                       Como empresa atuante no ramo, a L. Dalcind Cavati EIRELI – EPP tinha o dever técnico e mercadológico de reconhecer que os preços 
estavam acima dos valores de mercado. Ao apresentar orçamento com sobrepreço, a empresa agiu, no mínimo, com dolo eventual, ao assumir o risco do 
prejuízo ao erário. 

13.                       Por sua vez, a empresa Milenium EIRELI – ME, detentora da Ata de Registro de Preços (ARP) n° 15/2022, da Prefeitura de Costa Marques/RO, 
também deve ser responsabilizada solidariamente, por apresentar proposta de preços possivelmente acima dos valores praticados no mercado, o que, caso 
efetivamente confirmado, contribui diretamente para a configuração do sobrepreço e, consequentemente, do superfaturamento ver ificado na execução contratual, 
obtendo vantagem financeira indevida. 

14.                       Vale ressaltar que a Milenium EIRELI – ME compõe o polo passivo do PCe nº 03358/24, convertido em Tomada de Contas Especial pelo relator 
Conselheiro Paulo Curi Neto, por meio da Decisão Monocrática nº 00087/25-GCPCN – Decisão em Definição de Responsabilidade, relativamente ao suposto 
dano ao erário decorrente do sobrepreço apurado no contrato firmado com o Município de Costa Marques. 

15.                       No presente caso, as condutas individualizadas de ambas as empresas — a primeira, L. Dalcind Cavati EIRELI – EPP, ao elaborar o orçamento 
com sobrepreço, e a segunda, Milenium EIRELI – ME, ao apresentar proposta igualmente acima dos preços de mercado — foram determinantes para a 
formalização de um contrato com indícios de superfaturamento. Diante disso, ambas devem ser responsabilizadas, nos termos do art. 16, § 2º, alínea 'b', da Lei 
Orgânica do TCE/RO, combinado com o art. 25, § 2º, alínea 'b', do Regimento Interno desta Corte de Contas. 

16.                       Esse entendimento é respaldado pela jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União, conforme expressamente disposto no 
Acórdão nº 8497/2022 – Segunda Câmara, que estabelece: “as empresas que apresentam propostas com valores acima dos praticados no mercado, 
aproveitando-se de orçamentos superestimados elaborados pelos órgãos públicos, contribuem para o superfaturamento e estão sujeitas à responsabilização 
solidária pelo dano identificado.” 

17.                       No âmbito da Administração Pública, o então secretário municipal de Infraestrutura de Urupá/RO, Sr. Antônio Pereira Neto, adotou, como base 
da contratação, o orçamento superfaturado, elaborado sem a devida pesquisa de mercado e em desconformidade com os parâmetros oficiais, bem como 
contratou empresa com proposta superior aos preços médios praticados no mercado, agindo com negligência, imprudência e/ou imperícia, além de descumprir a 
obrigação de publicar o Termo de Doação, em afronta ao art. 61 da Lei nº 8.666/93 e ao princípio da publicidade (art. 37 da CF). 

17.1                     Ainda no âmbito da Administração Pública, muito embora não tenha sido incluído no rol de responsáveis pela Unidade Técnica, verifico a 
participação ativa do Prefeito Municipal para a contratação com indícios de superfaturamento, razão pela qual entendo que o Chefe do Poder Executivo de 
Urupá, Senhor Célio de Jesus Lang, deve ser responsabilizado solidariamente, uma vez que assinou o Contrato nº 016/2024 – SEMINFRA[4]; assinou a Nota de 
Pagamento de Despesa Orçamentária no valor de R$840.054,87[5]; assim como assinou outras Notas de Pagamento[6]; assinou o Termo Simplificado de 
Convênio[7]; assinou o Demonstrativo da Execução das Receitas e Despesas[8]; assinou, ainda, Declaração se responsabilizando pela realização das despesas 
respectivas[9]; enfim, participou de modo determinante para contribuir na prática das graves irregularidades possivelmente danosas ao erário, apuradas na 
análise técnica inicial dos autos. 

Da quantificação do dano e imputação do débito 

18.                       Considerando que a totalidade da despesa liquidada e paga no valor de R$1.887.080,75 (um milhão, oitocentos e oitenta e sete mil, oitenta 
reais e setenta e cinco centavos) está sendo imputado como dano ao erário o valor apurado a título de sobrepreço, no montante de R$894.051,62 (oitocentos e 
noventa e quatro mil, cinquenta e um reais e sessenta e dois centavos). 

19.                       Assim, assegurada a devida correlação entre as condutas praticadas e os respectivos prejuízos causados ao erário, o Senhor Antônio Pereira 
Neto, bem como às pessoas jurídicas L. DALCIND CAVATI EIRELI – EPP, e MILENIUM EIRELI – ME, responsáveis pelo suposto sobrepreço, devem responder 
solidariamente pelo valor de R$894.051,62 (oitocentos e noventa e quatro mil, cinquenta e um reais e sessenta e dois centavos), correspondente à diferença 
entre os preços praticados nos contratos e os referenciais de mercado. 

Da conversão em tomada de contas especial 

20.                       Diante da existência de irregularidades potencialmente danosas o Corpo Técnico propôs a conversão dos autos em Tomada de Contas 
Especial e oitiva dos responsáveis. 

21.                       Convirjo com esse encaminhamento, por se revelar a medida mais adequada ao atual estágio do feito. 

22.                       O art. 44 da Lei Complementar nº 154/1996 (Lei Orgânica desta Corte), reproduzido no caput do art. 65 do Regimento Interno, estabelece que, 
configurada a irregularidade com dano ao erário – como se verifica no presente caso –, a conversão do processo em tomada de contas especial deve ser 
determinada “desde logo”. In litteris: 

Lei Orgânica 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftn4
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Art. 44. Ao exercer a fiscalização, se configurada a ocorrência de desfalque, desvio de bens ou outra irregularidade de que resulte dano ao Erário, o Tribunal 
ordenará, desde logo, a conversão do processo em tomada de contas especial, salvo a hipótese prevista no art. 92, desta Lei Complementar. 

Regimento Interno 

Art. 65. Se configurada a ocorrência de desfalque, desvio de bens ou outra irregularidade de que resulte dano ao Erário, o Tribunal ordenará, desde logo, a 
conversão do processo em tomada de contas especial, salvo hipótese prevista no art. 255 deste Regimento.  

23.                       Considerando o conjunto probatório constante dos autos, especialmente os elementos colhidos durante a vistoria realizada em 05/02/2025, 
verifico que estão suficientemente demonstradas a materialidade dos fatos, a identificação dos responsáveis e a quantificação  do possível dano. 

24.                       Logo, presentes os pressupostos legais, impõe-se, com fundamento no art. 44 da Lei Complementar nº 154/1996, c/c o art. 65 do Regimento 
Interno, determinar a imediata conversão dos presentes autos em tomada de contas especial, com a consequente citação dos responsáveis para apresentação 
de defesa e/ou recolhimento da quantia devida, consoante o art. 30, §1º, inciso I, do Regimento Interno desta Corte de Contas. 

25.                       Ante o exposto, em concordância com a manifestação do Corpo Técnico, DECIDO: 

I – Converteros presentes autos em Tomada de Contas Especial, nos termos do artigo 44 da Lei Complementar Estadual nº 154/96 c/c o artigo 65 do Regimento 
Interno do TCE-RO, por restarem evidenciados indícios de irregularidades danosas ao erário do Município de Urupá, conforme Relatório Técnico Preliminar 
ID=1759338; 

II – Definir a responsabilidade solidária, nos termos do art. 12, inciso I, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o art. 19, inciso I, do Regimento 
Interno do TCE-RO, do senhor Célio de Jesus Lang, CPF nº *.453.492-**, do Prefeito Municipal; do senhor Antônio Pereira Neto, CPF nº *.284.492-**, à época 
secretário municipal de Infraestrutura e Agricultura de Urupá/RO; da empresa L. Dalcind Cavati EIRELI – EPP, CNPJ nº 26.747.076/0001-79; e da empresa 
Milenium EIRELI – ME, CNPJ nº 17.096.550/0001-59, pelo dano ao erário no valor histórico de R$ 894.051,62, apurado pela diferença entre os valores pagos e 
os preços de referência vigentes à época, em afronta ao § 1º do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93, ao art. 3º do Decreto nº 7.983/2013 e aos princípios da 
legalidade, economicidade e eficiência, em razão das seguintes condutas: 

a) Antônio Pereira Neto, por adotar, como base da contratação, orçamento superfaturado, elaborado sem a devida pesquisa de mercado e em desconformidade 
com os parâmetros oficiais, além de contratar empresa com proposta superior aos preços médios praticados no mercado. Sua conduta contribuiu diretamente 
para a celebração do contrato com sobrepreço e para o dano ao erário apurado; 

b) L. Dalcind Cavati EIRELI – EPP, por elaborar orçamento com sobrepreço, sem realizar pesquisa de mercado idônea e sem observar os sistemas oficiais de 
referência (SINAPI, SICRO ou equivalentes), atuando de forma determinante para a definição de um preço-base superestimado, que resultou na contratação 
com sobrepreço e no consequente dano ao erário; 

c) Milenium EIRELI – ME, por apresentar proposta com valores superiores aos custos de mercado, em desacordo com os arts. 3º, 4º, 5º e 6º do Decreto nº 
7.983/2013, ao não observar os custos de referência do SINAPI, especialmente a exigência de que o custo global da obra não ultrapasse a mediana desses 
parâmetros, tendo contribuído diretamente para o sobrepreço no Contrato nº 016/2024 – SEMINFRA e, por consequência, para o dano ao erário no valor 
apurado; 

d) Célio de Jesus Lang, por ter assinado o Contrato nº 016/2024 – SEMINFRA, a Nota de Pagamento de Despesa Orçamentária no valor de R$840.054,87; 
outras Notas de Pagamento; o Termo Simplificado de Convênio; o Demonstrativo da Execução das Receitas e Despesas; a Declaração se responsabilizando 
pela realização das despesas respectivas, enfim, participando de modo determinante para contribuir na prática das graves irregularidades apuradas na análise 
técnica inicial dos autos. 

III - Definir a responsabilidade, nos termos do art. 12, inciso I, da LC n° 154/96, c/c o art. 19, inciso I, do RITCERO, do senhor Antônio Pereira Neto, CPF nº 
***.284.492-**, secretário municipal de infraestrutura e agricultura de Urupá/RO, à época, por deixar de publicar o Termo de Doação do orçamento utilizado como 
baliza para a adesão a ARP, em desacordo com o disposto no art. 37 da Constituição Federal de 1988 e o art. 61 da lei 8.666/93, bem como jurisprudência deste 
TCE-RO. 

IV - Determinar ao atual Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento do Município de Urupá, senhor Leonel Teixeira, (CPF n. ***293.252-**), que, 
de acordo com o art. 63 do Regimento interno deste Tribunal de Contas, realize a publicação do Termo de Doação (ID=1739057) do orçamento utilizado como 
baliza para a adesão a ARP, dentro do prazo de 15 dias, a contar de sua notificação; 

V – Ordenar ao Departamento do Pleno, com a urgência que o caso requer, que: 

a) Notifique, via ofício, ao senhor Leonel Teixeira, (CPF n. ***293.252-**), Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento do Município de Urupá, ou 
quem vier a substituí-lo ou sucedê-lo, para cumprimento da determinação consignada no item IV desta decisão, no prazo estabelecido; 

b) Proceda à CITAÇÃO dos responsáveis indicados no item II desta decisão, concedendo-lhes o prazo de 30 (trinta) dias para, querendo, apresentarem defesa 
e/ou promoverem o recolhimento voluntário dos valores devidos, atualizados conforme ferramenta oficial[10]. Ressalte-se que, em caso de recolhimento dentro 
do prazo concedido, nos termos do art. 12, inciso II, da Lei Complementar n° 154/1996, c/c o art. 19, inciso II, e §1°, do Regimento Interno deste Tribunal, será 
dispensada a cobrança de juros moratórios; 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftn10


44 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3331 ano XV                      quarta-feira, 4 de junho de 2025 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

c) Proceda à AUDIÊNCIA do responsável indicado no item III desta decisão, concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 19, §6º, do Regimento 
Interno deste Tribunal, para querendo, apresentar defesa; 

d) Anexe aos mandados de citação/audiência cópias desta decisão e do Relatório Técnico de ID= 1759338, informando aos envolvi dos que todas as peças 
processuais estão disponíveis no sítio eletrônico deste Tribunal: http://www.tce.ro.gov.br; 

e) Dê ciência desta decisão ao Conselheiro Paulo Curi Neto, relator do Processo n° 03358/24 – que trata da fiscalização na execução da Ata de Registro de 
Preços n° 15/2022, proveniente do pregão eletrônico nº 22/2022, do Município de Costa Marques; ao Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, relator do 
Processo n° 3462/24 – que trata da apuração da adesão à Ata de Registro de Preços n° 15/2022 pelo Município de Vale do Anari/RO –; e ao Conselheiro-
Substituto Erivan Oliveira da Silva, Relator do Município de Nova União/RO durante o exercício de 2023, para adoção das providências que entenderem 
cabíveis; 

f) Intime, via ofício, para ciência à Secretaria de Estado de Obras e Serviços Públicos, com cópia desta decisão e do Relatório Técnico (ID= 1759338) para que, 
no âmbito de suas competências, adote as providências que entender pertinentes, especialmente quando da análise da prestação de contas do Convênio 
celebrado com a Prefeitura Municipal de Urupá, no valor total de R$ 1.954.909,47, observando-se, inclusive, os aspectos relativos à regularidade da contratação 
decorrente da adesão à Ata de Registro de Preços nº 15/2022, do Pregão Eletrônico nº 22/2022, realizado pela Prefeitura de Costa Marques/RO. 

g) Intime a Secretaria-Geral de Controle Externo – SGCE para ciência, na forma regimental, bem como para que, no âmbito da instrução deste feito, observe as 
discussões e os encaminhamentos técnicos e jurídicos constantes dos autos do Processo nº 3358/2024-TCERO, sob a relatoria do Conselheiro Paulo Curi Neto, 
especialmente no que tange à análise de possível sobrepreço, com vistas a assegurar coerência, uniformidade e evitar decisões conflitantes no âmbito deste 
Tribunal de Contas; 

h) Intime o Ministério Público de Contas, para ciência, na forma regimental;  

i) Publique a presente decisão no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal;  

j) Sobreste os autos no departamento até o transcurso dos prazos fixados nos itens IV e V, alínea “b” e “c”, desta decisão; e 

k) Decorridos os prazos referidos, certifique-se nos autos as respectivas ocorrências e, não havendo deliberação pendente pelo Relator, encaminhe o feito à 
Secretaria-Geral de Controle Externo e, posteriormente, ao Ministério Público de Contas, para manifestação. 

Porto Velho, 03 de junho de 2025. 

(assinado eletronicamente) 
FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Conselheiro Relator 

 
[1] Cópia às fls. 247/264 dos autos (ID 1701416). 
[2] Convênio nº 359/SEOSP/PGE/2023, conforme Termo Simplificado (ID=1701418, pag. 391) 
[3] ID’s 1660716 ao 1660721. ID 1701418, pág. 55-56. 
[4] Conforme comprovação à fl. 264 dos autos (ID 1701416). 
[5] Conforme comprovação à fl. 368 dos autos (ID 1701418). 
[6] Conforma comprovação – ID 1701418. 
[7] Conforme comprovação à fl. 391 dos autos (ID 1701418). 
[8] Conforme comprovação à fl. 394 dos autos (ID 1701418). 
[9] Conforme comprovação à fl. 403 dos autos (ID 1701418). 
[10] https://tcero.tc.br/atualizacao-debito 

 
Atos da Presidência 

Decisões 
 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

DM 0070/2025-GCVCS-TC 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref4
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref5
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref6
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref7
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref8
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref9
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref10
https://tcero.tc.br/atualizacao-debito


45 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3331 ano XV                      quarta-feira, 4 de junho de 2025 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 



46 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3331 ano XV                      quarta-feira, 4 de junho de 2025 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 



47 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3331 ano XV                      quarta-feira, 4 de junho de 2025 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 



48 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3331 ano XV                      quarta-feira, 4 de junho de 2025 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

 

 
 



49 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3331 ano XV                      quarta-feira, 4 de junho de 2025 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N.: 01135/2024/TCERO. 
INTERESSADO: Evaldo Duarte Antônio. 
ASSUNTO: 
RELATOR: 

PACED – acompanhamento do cumprimento do Acórdão APL-TC 00203/2024. 
Conselheiro WILBER COIMBRA. 

  
  
DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0209/2025-GP    
  
SUMÁRIO: MULTA. PAGAMENTO DA OBRIGAÇÃO. QUITAÇÃO. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. 
1. Comprovado o recolhimento integral do débito e/ou da multa, o Tribunal expedirá quitação, com a consequente baixa de responsabilidade, conforme programa 
normativo disposto no art. 17, inciso I, alínea “a” da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO, bem como do art. 34, § 1º do RI/TCERO e do art. 26 da Lei 
Complementar n. 154, de 1996. 
2. Havendo cobranças remanescentes, devem os autos retornar à SPJ para continuar realizando o acompanhamento da dívida proveniente do título executivo 
extrajudicial.   
  
I – RELATÓRIO 
  
1. O presente Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED visa apurar o cumprimento, por parte do Senhor Evaldo 
Duarte Antônio, do que determinado no Item VII, do Acórdão APL-TC 00203/2024, prolatado nos autos do Processo n. 02603/2022, relativamente à multa 
aplicada ao mencionado jurisdicionado. 
  
2. O Departamento de Acompanhamento de Decisões – DEAD, por meio da Informação n. 0162/2025-DEAD (ID n. 1761412), comunicou que, em consulta ao 
Sistema Sitafe, foi verificado que a CDA n. 20250200139368, encontra-se integralmente paga, conforme extrato acostado sob o ID n. 1761275, relativo à multa 
imposta no Item VII, do Acórdão APL-TC 00203/2024, de responsabilidade do Senhor Evaldo Duarte Antônio. 
  
3. Os autos do processo estão conclusos no Gabinete da Presidência. 
  
4. É o sucinto relatório. 
  
II – FUNDAMENTAÇÃO 
  
5. Em sede de deliberação, verifico que, no presente feito, há demonstração do cumprimento da obrigação fixada no Item VII, do Acórdão APL-TC 00203/2024, 
emanado dos autos do Processo n. 02603/2022 (multa), por parte do Senhor Evaldo Duarte Antônio, tanto que a análise da documentação pelo Departamento 
de Acompanhamento de Decisões restou concluída nesse sentido (ID n. 1761412), assim como no Documento de ID n. 1761275. 
  
6. Diante das informações constantes nos vertentes autos processuais, a concessão de quitação, com a consequente baixa de responsabilidade, é medida que 
se impõe, na esteira do preceito normativo inserto no art. 17, inciso I, alínea “a[1]” da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO, art. 34, § 1º[2] do RI/TCERO e art. 
26[3] da Lei Complementar n. 154, de 1996. 
  
III – DISPOSITIVO 
  
Ante o exposto, pelos fundamentos colacionados em linhas precedentes, DECIDO: 
  
I - CONCEDER a quitação, com a consequente baixa de responsabilidade, em favor do Senhor Evaldo Duarte Antônio, quanto à multa constante no Item VII, 
do Acórdão APL-TC 00203/2024, exarado nos autos do Processo n. 02603/2022, nos termos do art. 17, inciso I, alínea “a”, da Instrução Normativa n. 
69/2020/TCERO, bem como do art. 34, § 1º, do RI/TCERO e do art. 26 da Lei Complementar n. 154, de 1996; 
  
II – ORDENAR o prosseguimento do acompanhamento da dívida pertinente ao presente PACED; 
  
III - INTIMEM-SE a parte interessada, via DOeTCERO, a PGETC, via ofício, e o Ministério Público de Contas, na forma regimental;  
  
IV - PUBLIQUE-SE; 
  
V - CUMPRA-SE. 
  
À Secretaria de Processamento e Julgamento e ao Departamento de Acompanhamento de Decisões para que, dentro de suas atribuições funcionais, 
adotem as providências necessárias ao cumprimento do que foi determinado.    
  
Gabinete da Presidência, datado e assinado eletronicamente. 
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[1] Art. 17. Compete ao Conselheiro Presidente, após o trânsito em julgado do Acórdão que imputou multa e/ou débito: I – conceder quitação, com baixa de 
responsabilidade: a) quando a obrigação for integralmente satisfeita pelo sujeito passivo; 
[2] Art. 34. O Conselheiro Relator ou outra unidade designada poderá conceder, na forma e condições previstas em ato normativo, a  quitação do débito e/ou da 
multa, desde que o pagamento do crédito seja realizado pelo responsável antes do trânsito em julgado do Acórdão, ainda que de  forma parcelada. §1º Após o 
trânsito em julgado do Acórdão, a quitação caberá ao Conselheiro Presidente ou a outra unidade designada, nos termos e condições previstas em ato normativo 
do TCE/RO. 
[3] Art. 26. Comprovado o recolhimento integral, o Tribunal expedirá quitação do débito ou da multa 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N. : 01504/2022/TCE-RO. 
ASSUNTO : Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED - Acórdão AC2-TC 0332/2021. 
UNIDADE : Câmara Municipal de Candeias do Jamari/RO. 
INTERESSADO : Francisco Ramon Pereira Barros, Procurador Geral do Município. 
RELATOR : Conselheiro WILBER COIMBRA. 
  
  
DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0208/2025-GP   
  
SUMÁRIO: PACED. PEDIDO DE DILAÇÃO DE PRAZO. APRESENTAÇÃO DE INFORMAÇÕES. JUSTA CAUSA CONSTATADA. DEFERIMENTO.  
Deve-se deferir o pedido de dilação de prazo, em homenagem aos princípios da razoabilidade e do formalismo moderado, e considerando  o interesse público 
subjacente à entrega de uma resposta consistente e fundamentada por parte da Procuradoria Geral do Município, em virtude de que o município se encontra em 
fase de transição de gestão e mudanças estruturais na administração pública local. 
  
I – DO RELATÓRIO 
  
1. Cuida-se de pedido de dilação de prazo de mais 30 (trinta) dias (ID n. 1759124), manejado pelo Senhor Francisco Ramon Pereira Barros, Procurador-Geral 
do Município de Candeias do Jamari/RO, com o propósito de atender às solicitações contidas nos Ofícios ns. 0503 e 0607/25-DEAD. 
  
2. Os referidos ofícios requisitaram o envio a este Tribunal de informações detalhadasrelativasàs medidas adotadas para a cobrança da multa cominada ao 
Senhor Benjamim Pereira Soares Júnior, no item III do Acórdão AC2-TC 00332/21, proferido nos autos do Processo n. 03325/2019. 
  
3. O Peticionante, em seus fundamentos, justificou que os servidores do Departamento Tributário e Arrecadação da Secretaria Municipal de Finanças da 
mencionada municipalidade, participaram, em 19 de maio de 2025, de ações de capacitação com o objetivo de garantir a continuidade, a regularidade e o 
aprimoramento do processo de encaminhamento dos títulos aos cartórios competentes e, assim, melhor prestarem as informações a este Tribunal, 
fidedignamente. 
  
4. Ao recepcionar o pedido em questão, o Departamento de Acompanhamento de Decisões, por meio da Informação n. 0159/2025-DEAD (ID n. 1759534), 
encaminhou a demanda para conhecimento e deliberação da Presidência.  
  
5. Os autos do processo estão conclusos no Gabinete da Presidência. 
  
É o relatório. 
  
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 
  
6. O pedido de dilação de prazo protocolado pelo Senhor Francisco Ramon Pereira Barros, Procurador-Geral do Município de Candeias do Jamari/RO (ID n. 
1759124), revela-se juridicamente admissível e materialmente justificado, à luz das circunstâncias fáticas descritas nos autos. 
  
7. Com efeito, restou consignado que os servidores vinculados ao Departamento Tributário e de Arrecadação da Secretaria Municipal de Finanças participaram, 
em 19 de maio de 2025, de capacitação específica voltada ao aprimoramento das atividades de encaminhamento de títulos aos cartórios competentes. 
  
8. Tal iniciativa evidencia o esforço institucional em dotar os quadros administrativos locais de melhores condições técnicas  para o atendimento das demandas 
deste Tribunal de Contas, notadamente quanto ao cumprimento do item III do Acórdão AC2-TC 0332/2021. 
  
9. Dessa maneira, reconhece-se a existência de justa causa, nos termos do art. 223, §1º do Código de Processo Civil[i][1], apta a autorizar a prorrogação do 
prazo inicialmente fixado, com vistas a garantir que a resposta a ser apresentada pela Procuradoria Geral do Município seja tecnicamente embasada, 
juridicamente consistente e aderente ao interesse público subjacente à presente fase do Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de 
Decisão (PACED). 
  
10. Ademais, a interpretação sistêmica do art. 139, inciso VI, do CPC[2], com o art. 99-A da Lei Complementar n. 154/1996[3] e o art. 15 do CPC[4], cuja 
aplicação subsidiária e supletiva é incidente no âmbito deste Tribunal, confere ao julgador margem de gestão processual para assegurar a efetividade das 
decisões e o respeito ao devido processo legal substancial, adotando medidas que promovam a adequada instrução dos autos sem comprometer a 
celeridade processual. 
  
11. Por fim, vale destacar que a flexibilização pontual de prazos, desde que motivada e proporcional, encontra respaldo no princípio do formalismo moderado, 
cabendo ao Tribunal de Contas, enquanto órgão de controle externo, conciliar o rigor técnico com a realidade da gestão municipal fiscalizada, promovendo o 
controle qualificado e colaborativo. 
  
12. Diante de todo o exposto, impõe-se o acolhimento do pleito de dilação de prazo, por até 30 (trinta) dias corridos, a contar da intimação formal da Procurador ia 
Geral do Município, em homenagem aos princípios da razoabilidade, da eficiência e da cooperação institucional. 
  

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_edn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_edn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftn2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftn3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftn4
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III – DO DISPOSITIVO 
  
Ante o exposto e pelos fundamentos veiculados em linhas volvidas, DECIDO: 
  
I – DEFEFIR o pleito formulado pela Procuradoria Jurídica do Município de Candeias do Jamari/RO, via petição de ID n. 1759124, com fundamento no art. 223, § 
1º[5] do Código de Processo Civil c/c art. 139, inciso VI[6] do mesmo diploma legal, de aplicação supletiva e subsidiária neste Tribunal de Contas, por força da 
norma de extensão preconizada no art. 99-A da Lei Complementar n. 154, de 1996 c/c art. 15 do CPC, para o fim de estender, de forma excepcional, por até 
mais 30 (trinta) dias, o prazo originariamente estabelecido no Ofício n. 0607/25-DEAD (ID n. 1756492), a contar da notificação da PGM, em homenagem aos 
princípios da razoabilidade e do formalismo moderado, que deve nortear a atuação dos Tribunais de Contas;  
  
II – INTIMEM-SE, acerca do teor da vertente decisão, via DOeTCE-RO, a Procuradoria Jurídica do Município de Candeias do Jamari/RO, na pessoa do 
Procurador Geral, Senhor Francisco Ramon Pereira Barros, ou de seu/sua substituto(a) legal; 
  
III – PUBLIQUE-SE, na forma regimental; 
  
IV - JUNTE-SE; 
  
V – CUMPRA-SE. 
  
Ao Departamento de Acompanhamento de Decisõespara que adote as medidas consectárias, tendentes ao cumprimento desta Decisão. 
  
Gabinete da Presidência, datado e assinado eletronicamente. 
  
  

 
  

 
[1] Art. 223. Decorrido o prazo, extingue-se o direito de praticar ou de emendar o ato processual, independentemente de declaração judicial, ficando assegurado, 
porém, à parte provar que não o realizou por justa causa. 
§ 1º Considera-se justa causa o evento alheio à vontade da parte e que a impediu de praticar o ato por si ou por mandatário. 
[2] Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe: 
[...] 
VI - dilatar os prazos processuais e alterar a ordem de produção dos meios de prova, adequando-os às necessidades do conflito de modo a conferir maior 
efetividade à tutela do direito; 
[3] Art. 99-A. Aplica-se, subsidiariamente, o Código de Processo Civil aos procedimentos do Tribunal de Contas do Estado. 
[4] Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva 
e subsidiariamente. 
  
[5] Art. 223. Decorrido o prazo, extingue-se o direito de praticar ou de emendar o ato processual, independentemente de declaração judicial, ficando assegurado, 
porém, à parte provar que não o realizou por justa causa. 
§ 1º Considera-se justa causa o evento alheio à vontade da parte e que a impediu de praticar o ato por si ou por mandatário. 
[6]Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe: 
[...] 
VI - dilatar os prazos processuais e alterar a ordem de produção dos meios de prova, adequando-os às necessidades do conflito de modo a conferir maior 
efetividade à tutela do direito; 

 
Atos da Secretaria-Geral de Administração 

Decisões 
 

DECISÃO 

Decisão SGA n. 60/2025/SGA 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftn5
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftn6
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https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref4
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref5
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16344#_ftnref6


52 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3331 ano XV                      quarta-feira, 4 de junho de 2025 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 



53 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3331 ano XV                      quarta-feira, 4 de junho de 2025 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 



54 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3331 ano XV                      quarta-feira, 4 de junho de 2025 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 



55 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3331 ano XV                      quarta-feira, 4 de junho de 2025 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

 
 



56 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3331 ano XV                      quarta-feira, 4 de junho de 2025 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

DECISÃO 

Decisão SGA nº 61/2025/SGA 
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Portarias 
 

PORTARIA 

Portaria n. 115, de 04 de junho de 2025. 

Cessa os efeitos da Portaria n. 51/2025. 

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, usando da competência que lhe confere 
o artigo 2º, parágrafo único, inciso XXXV, da Resolução n. 344, de 8 de fevereiro de 2021, publicada no DOe TCERO n. 2292 ano XI, de 12  de fevereiro de 2021, 
e 

Considerando o Processo SEI n. 000079/2025, 

Resolve: 

Art. 1º Cessar os efeitos da Portaria n. 51, de 7 de março de 2025, publicada no DOe TCE-RO n. 3274 ano XV, de 10 de março de 2025, que alterou, em caráter 
temporário, a lotação do servidor PAULO FELIPE BARBOSA MAIA, Auditor de Controle Externo, matrícula n. 611, para a Assessoria  Técnica da Presidência. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ALEX SANDRO DE AMORIM 
Secretário Executivo de Gestão de Pessoas 

 
Corregedoria-Geral 

Gabinete da Corregedoria 

PORTARIA 

Portaria n.º 5/2025-CG, de 3 de junho de 2025. 

Prorroga prazo para conclusão de processo administrativo disciplinar. 

O CORREGEDOR-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, nos termos do artigo 113, §2º do RITCERO, no uso de sua competência, 
conferida pelo artigo 66-B, inc. I, da Lei Complementar Estadual n. 154, de 26 de julho de 1996, e artigo 195 da Lei Complementar Estadual n. 68, de 9 de 
dezembro de 1992, e em consideração ao documento SEI (ID 0873385), acostado ao Processo SEI n. 002697/2025; 

R E S O L V E: 

Art. 1° - PRORROGAR, por mais 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão do Processo Administrativo Disciplinar n. 002697/2025, instaurado pela Portaria n. 
003/2025-CG, de 1º de abril de 2025, publicada no DOe TCERO n. 3298, ano XV, de 11 de abril de 2025 (ID 0846258). 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA 
Corregedor-Geral 

 
Editais de Concurso e outros 

Editais 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

TERMO DE DOAÇÃO Nº 01/2025 
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